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ATUALIZAÇÕES 

 
 

CNMP 

 

RECOMENDAÇÃO N° 93, DE 13 DE SETEMBRO DE 2022 

Recomenda aos órgãos do Ministério Público brasileiro com atuação no enfrentamento à violência contra as mulheres a 
implementação de projetos de recuperação e reeducação do agressor e outras providências. 

 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES CNMP/CEF - ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS (2022) 

Protocolo de Intenções celebrado entre o Conselho Nacional do Ministério Público e a Caixa Econômica Federal tendo por objeto o 
formalização das intenções dos partícipes para colaboração na realização de ações que visem criação de um ambiente favorável à 
proteção da mulher, notadamente vítima de violência doméstica, incrementando acesso informações claras e efetivas sobre seus 
direitos, canais de atendimento disponíveis, órgãos/instituições de apoio, fluxo para denúncia de agressor e outros esclarecimentos 
importantes, além do acolhimento às vítimas e da busca pela inclusão bancária e independência financeira. 

TJPI 

Provimento Conjunto Nº 72/2022 - PJPI/TJPI/SECPRE 

Dispõe sobre o padrão de funcionamento das Salas de Acessibilidade Digital aos jurisdicionados excluídos digitais no âmbito do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí e dá outras providências. 

 
RESOLUÇÃO Nº 300/2022 

 
Estabelece, no âmbito do Poder Judiciário do Estado Piauí, Esforço Concentrado na 2ª Vara do Tribunal Popular do Júri de Teresina 

 
RESOLUÇÃO Nº 301/2022 

 
Propõe à Assembleia Legislativa alterações à Lei Complementar nº 266, de 20 de setembro de 2022 (Lei de Organização Judiciária 

do Estado do Piauí), elevando o número de desembargadores de vinte para vinte e dois 
 

RESOLUÇÃO Nº 302/2022 
 

Altera o horário de funcionamento do Poder Judiciário do Estado do Piauí, nos dias de jogos da seleção brasileira durante a Copa 
do Mundo 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 307/2022 
 

Altera o Anexo I da Lei Complementar nº 266, de 20 de setembro de 2022, que dispõe sobre a Organização, Divisão e 
Administração do Poder Judiciário do Estado do Piauí 

 
 

PGJ/PI 

 

ATO PGJ Nº 1234-2022 

Cria o Grupo de Apoio aos Promotores Eleitorais-GAPE, no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí, revoga o Ato PGJ/PI nº 
1.029/2020 e dá outras providências. 

 

RECOMENDAÇÃO CGMP PI Nº 03 2022 

Dispõe sobre a atuação dos Promotores de Justiça no âmbito da condução dos Procedimentos de Investigação Criminal no sentido 
de se absterem de requisitar diligências investigatórias que já sejam de atribuição do Membro do Ministério Público conforme o art. 
7o da Resolução no 181 do Conselho Nacional do Ministério Público, bem como requisitarem inquéritos policiais, cujos fatos já 
estejam sendo apurados pelo Ministério Público. 

https://www.cnmp.mp.br/portal/atos-e-normas/norma/9210/
https://www.cnmp.mp.br/portal/atos-e-normas/norma/9219/
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2376/file
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2382/file
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2383/file
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2384/file
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2392/file
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2022/10/ATO-PGJ-No-1234-2022.pdf
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2022/10/assinada-RECOMENDACAO-CGMP-PI-No-03-2022.pdf


 

 

JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 
 

INFORMATIVOS nº 1065 – 1072 
 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
Foro por prerrogativa de função: ampliação do rol de autoridades na esfera estadual - ADI 6511/RR  
 
 
Resumo: 
 
É inconstitucional, por violação ao princípio da simetria, norma de Constituição Estadual que confere foro por prerrogativa de 

função a autoridades que não guardam semelhança com as que o detém na esfera federal. 
A jurisprudência desta Corte se firmou em torno de uma compreensão restritiva acerca da matéria, de modo que os estados-

membros devem observância ao modelo adotado na CF/1988. Assim, não pode o ente estadual, de forma discricionária, estender o 
foro por prerrogativa de função à cargos diversos daqueles abarcados pelo legislador federal, sob pena de violação às regras de 
reprodução automática (1) (2). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade 
material das expressões "Reitores de Universidades Públicas" e "Diretores Presidentes das entidades da Administração Estadual 
Indireta", previstas no art. 77, X, a e b, da Constituição do Estado de Roraima (3). Além disso, por razões de segurança jurídica, o 
Tribunal modulou a decisão, a fim de conferir efeitos ex nunc à declaração de inconstitucionalidade. 

 
(1) CF/1988: “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios 

desta Constituição. § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. (...) Art. 
125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta Constituição. § 1º A competência dos tribunais 
será definida na Constituição do Estado, sendo a lei de organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça.” 

(2) Precedentes citados: ADI 2587 MC; ADI 2553; ADI 6512; ADI 6513; ADI 3294; ADI 6502; ADI 6504 e ADI 6515. 
(3) Constituição do Estado de Roraima: “Art. 77. Compete ao Tribunal de Justiça do Estado: (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional n° 16/2005). [...] X - processar e julgar originariamente; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 26/2010) a) nos crimes comuns, o Vice-Governador do Estado, os Secretários de Estado e os agentes públicos a eles equiparados, 
o Reitor da Universidade Estadual, os Juízes Estaduais, os membros do Ministério Público, os membros do Ministério Público de 
Contas e os Prefeitos Municipais e os Vereadores, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral. b) nos crimes comuns, os Deputados 
Estaduais e os Diretores- Presidentes das entidades da Administração Estadual Indireta; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 15/2003).” 

 
ADI 6511/RR, relator Min. Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 13.9.2022 (terça-feira), às 23:59 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

JURISPRUDÊNCIA - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

INFORMATIVOS 747 – 754 
 

DIREITO PENAL 

Objeção à utilização de provas colhidas de maneira independente em Processo Administrativo Disciplinar (PAD). Não ocorrência.  
Remanescência de conjunto probatório robusto produzido na esfera administrativa. Não contaminação. Teoria da fonte 
independente e descoberta inevitável da prova. 

A decisão que determina exclusão de elementos probatórios obtidos mediante o acesso ao e-mail funcional de servidor investigado 
não contamina a legalidade da utilização de provas produzidas de forma independente por comissão disciplinar de PAD, em 
observância à teoria da fonte independente e da descoberta inevitável da prova. 

Inicialmente, anota-se que, nos termos em que fora julgado o RHC 120.939/SP, não se delimitou o alcance da declaração de ilicitude 
dos e-mails pertencentes a servidor, se apenas o pessoal ou também o funcional. 

     "O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual 
prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief)" (AgRg no HC n. 
727.803/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/05/2022, DJe de 20/05/2022). 

     Se, no caso concreto, há menções à participação do servidor no âmbito da Operação "Porto Seguro", mesmo antes da prolação da 
decisão reclamada, sustentando-se, ainda, que "o acesso ao correio eletrônico institucional do reclamante não foi obtido pela 
Comissão Processante como decorrente das medidas cautelares deferidas no bojo de inquérito policial, mas sim por meio de prova 
produzida na esfera estritamente administrativa", não há falar-se em prejuízo. Tanto que "mesmo após ser dado cumprimento à 
decisão do Superior Tribunal de Justiça, com extração dos autos das provas declaradas ilícitas, remanesce conjunto probatório 
robusto apto a legitimar a manutenção da penalidade" (demissão). 

     Além disso, não há nenhum impedimento, ou se contesta, a legalidade da utilização das provas produzidas de forma independente 
pela comissão disciplinar no PAD, uma vez que o âmbito decisório foi, tão somente, a exclusão dos e-mails pertencentes ao agravado, 
tanto os de cunho pessoal como os funcionais. Dizendo de outra forma, não há nenhuma objeção à utilização das demais provas 
colhidas de maneira independente no processo administrativo citado. 

AgRg na Rcl 42.292-DF, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Terceira Seção, por unanimidade, 
julgado em 24/08/2022, DJe 26/08/2022. 

 

Homicídio. Aplicação da qualificadora da paga (art. 121, 2º, I, do CP). Mandantes. Inaplicabilidade. Princípio da legalidade. Conduta 
caracterizadora do concurso de pessoas. 

A qualificadora da paga (art. 121, 2º, I, do CP) não é aplicável aos mandantes do homicídio, porque o pagamento é, para eles, a 
conduta que os integra no concurso de pessoas, mas não o motivo do crime. 

     Inicialmente, segundo a jurisprudência desta Quinta Turma, os motivos do homicídio têm caráter eminentemente subjetivo e, 
dessa forma, não se comunicam necessariamente entre os coautores. Especificamente sobre a qualificadora da paga, este colegiado 
sedimentou a compreensão de que tal circunstância se aplica somente aos executores diretos do homicídio, porque são eles que, 
propriamente, cometem o crime "mediante paga ou promessa de recompensa". Como consequência, o mandante do delito não 
incorre na referida qualificadora, já que sua contribuição para o cometimento do homicídio em concurso de pessoas, na forma de 
autoria mediata, é a própria contratação e pagamento do assassinato. 

     Existem precedentes mais antigos desta Turma em sentido contrário, permitindo a aplicação da qualificadora também ao 
mandante do homicídio. Nem se ignora que, na Sexta Turma, já se afirmou que "é possível a aplicação da qualificadora descrita no 
inciso I do § 2º do artigo 121 do Código Penal ao mandante do crime de homicídio" (HC n. 447.390/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 23/4/2019, DJe de 30/4/2019). 

     No entanto, como destaca a doutrina, os motivos do mandante - pelo menos em tese - podem até ser nobres ou mesmo se 
enquadrar no privilégio do § 1º do art. 121, já que o autor intelectual não age motivado pela recompensa; somente o executor direto 
é quem, recebendo o pagamento ou a promessa, a tem como um dos motivos determinantes de sua conduta. Há, assim, uma 
diferenciação relevante entre as condutas de mandante e executor: para o primeiro, a paga é a própria conduta que permite seu 
enquadramento no tipo penal enquanto coautor, na modalidade de autoria mediata; para o segundo, a paga é, efetivamente, o 
motivo (ou um dos motivos) pelo qual aderiu ao concurso de agentes e executou a ação nuclear típica. 

     E, como se sabe, a qualificadora prevista no inciso I do art. 121, § 2º, do CP, diz respeito à motivação do agente, tendo a lei utilizado, 
ali, a técnica da interpretação analógica. Vale dizer: o homicídio é qualificado sempre que seu motivo for torpe, o que acontece 



 

 

exemplificativamente nas situações em que o crime é praticado mediante paga ou promessa de recompensa, ou por motivos 
assemelhados a estes. 

     Em conclusão, como a paga não é o motivo da conduta do mandante, mas sim o meio de sua exteriorização, referida qualificadora 
não se aplica a ele. 

     O direito penal é regido pelo princípio da legalidade, de modo que considerações sobre justiça e equidade, ponderáveis que sejam, 
não autorizam o julgador a suplantar eventuais deficiências do tipo penal. Outrossim, a jurisprudência mais recente deste colegiado 
tem se orientado pela inaplicabilidade da qualificadora ao mandante, forte nas razões de legalidade acima referidas. 

REsp 1.973.397-MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 06/09/2022. 

 

Afastamento de qualificadora. Vício de quesitação. Submissão a novo júri. Desnecessidade. 

Diversamente do que ocorre na hipótese de contrariedade entre o veredito e as provas dos autos (art. 593, § 3º, do CPP), o 
afastamento de qualificadora por vício de quesitação não exige a submissão dos réus a novo júri. 

A censura a uma qualificadora só impõe a necessidade de novo julgamento pelos jurados quando o Tribunal reconhecer, no ponto, a 
manifesta contrariedade entre o veredito e as provas dos autos, na forma do art. 593, III, "d", e § 3º, do CPP. Faz sentido a opção 
legislativa: como a qualificadora contém uma descrição típica, e tendo em vista a competência do júri para identificar os fatos e 
enquadrá-los no tipo penal correspondente, a Corte de apelação não pode substituir os jurados caso discorde da valoração probatória 
por eles feita, mas deve encaminhar a causa novamente ao júri para que este, agora em caráter definitivo, se pronuncie uma segunda 
vez sobre as provas. 

     Se não há declaração de contrariedade entre o veredito e as provas (hipótese da alínea "d" do art. 593, § 3º, do CPP), mas sim a 
nulidade da quesitação no ponto (alínea "a" do art. 593, § 3º, do CPP), não há nenhuma exigência legal de realização de novo júri. 
Isso porque o único efeito decorrente da exclusão da qualificadora será o afastamento da agravante do art. 61, II, "b", do CP na 
dosimetria da pena. Sem a qualificadora da paga, a única circunstância que permanecerá a qualificar o homicídio será a do inciso V 
do art. 121, § 2º, do CP, o que impõe seu decote na segunda fase da aplicação da pena. Para além desse impacto no cálculo do 
apenamento, nenhuma outra consequência advirá da exclusão da qualificadora da paga. 

     Dessa forma, compete ao STJ sanar ele próprio, diretamente, a nulidade detectada, a fim de retificar o cálculo das reprimendas 
dos acusados, como manda o art. 593, § 2º, do CPP. 

     Nem existiria utilidade prática na instauração de novo júri, porque não haveria nenhuma cognição adicional que os jurados 
pudessem exercer sobre a qualificadora da paga (diferentemente, por exemplo, da hipótese de manifesta contrariedade entre o 
veredito e as provas, em que os juízes leigos podem se debruçar novamente sobre os mesmos dados probatórios). A exclusão da 
referida qualificadora decorre somente da necessidade de correlação entre denúncia e quesitação, tema jurídico que nem poderia 
ser reexaminado pelo júri em um novo julgamento. 

REsp 1.973.397-MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 06/09/2022. 

 

Incidência de minorantes. Quesitação. Obrigatoriedade. Quantum de diminuição da pena. Competência do juiz sentenciante. 

Embora seja necessária a quesitação aos jurados sobre a incidência de minorantes, a escolha do quantum de diminuição da pena 
cabe ao juiz sentenciante, e não ao júri. 

Não há nulidade pela suposta falta de quesitação da minorante da colaboração premiada. No caso, conforme a ata da sessão de 
julgamento pelo tribunal do júri, o juiz sentenciante inquiriu os jurados sobre a diminuição da pena do recorrente pela colaboração, 
como manda o art. 483, IV, e § 3º, I, do CPP. O quesito foi repetido para abranger todas as quatro vítimas dos homicídios. É de fácil 
percepção, portanto, que não houve supressão do quesito obrigatório. 

     Extrai-se da situação fática que a defesa parecia discordar na realidade do quantum de redução aplicado na sentença. Isso porque 
o réu havia previamente pactuado com o Ministério Público a redução em 2/3, mas o juiz sentenciante minorou a pena em 1/2. 
Entretanto, tal apreciação não diz respeito à falta de quesito obrigatório, porque o júri não é perguntado sobre as frações de aumento 
ou diminuição aplicáveis às majorantes ou minorantes por ele reconhecidas, mas somente sobre a incidência das majorantes ou 
minorantes em si. Assim, uma vez aplicadas estas pelos jurados, compete ao juiz presidente eleger a fração cabível, na forma do art. 
492, I, "c", do CPP. 

REsp 1.973.397-MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 06/09/2022. 

 

Minorante da colaboração premiada. Redução inferior ao ajustado com o Ministério Público. Legalidade. Declarações falsas 
perante o plenário do júri. Motivação idônea. 



 

 

É justificada a redução da pena do réu colaborador em patamar um pouco inferior ao que havia sido ajustado com o Ministério 
Público, tendo em vista que o acusado prestou declarações falsas perante o plenário do júri. 

     Em relação à minorante da colaboração premiada, no que diz respeito ao mérito da fração de redução propriamente dita, o 
Tribunal de origem entendeu que a minoração no patamar de 1/2, em vez dos 2/3 pactuados no acordo de colaboração, foi justificada 
pelo fato de o colaborador ter prestado declarações falsas contra os corréus, como reconhecido pelos jurados. 

     Assim, não há ilegalidade na diminuição da reprimenda em fração um pouco inferior à que havia sido combinada entre o recorrente 
e o Parquet, porquanto apresentada no acórdão recorrido motivação idônea para este fim. 

REsp 1.973.397-MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 06/09/2022. 

 

Modus operandi do crime. Emboscada. Quesitação acerca da ciência dos mandantes. Ausência. Nulidade. Qualificadoras objetivas. 
Comunicação aos coautores. Ingresso na esfera de conhecimento. Necessidade. 

Há nulidade no quesito que não questiona os jurados sobre a ciência dos mandantes do crime em relação ao modus operandi pelos 
executores diretos - emboscada -, já que as qualificadoras objetivas do homicídio só se comunicam entre os coautores desde que 
tenham ciência do fato que qualifica o crime. 

No caso, não se questionou o júri sobre o conhecimento dos réus, mandantes do crime, acerca da maneira pela qual seus executores 
diretos o cometeriam, o que causa, sim, nulidade no reconhecimento da qualificadora. 

     Afinal, a emboscada é qualificadora objetiva - relacionada ao modus operandi do homicídio - que se comunica a todos os coautores, 
desde que estes tenham ciência do fato que qualifica o crime. Lembre-se que, desde sua histórica transposição da culpabilidade para 
a tipicidade no âmbito da teoria geral do delito, o dolo engloba um elemento cognitivo - vale dizer, o conhecimento do agente quanto 
a todos os fatos descritos no tipo penal como elementares. 

 

     Caso contrário, os acusados poderiam ser punidos por circunstância fática que nunca entrou em sua esfera de ciência e, 
consequentemente, jamais integrou seu dolo, o que configuraria responsabilização penal objetiva, inadmissível em nosso sistema 
criminal, em franca violação do art. 18, I, do CP. 

     Até se poderia pensar, em tese, na possibilidade de dolo eventual dos mandantes quanto à emboscada, por ser previsível que os 
executores diretos dos assassinatos adotariam tal artifício para ceifar a vida dos ofendidos, tendo os mandantes demonstrado uma 
hipotética indiferença a esse respeito. No entanto, essa nova configuração fática deveria ter sido objeto de denúncia, instrução, 
pronúncia, prova em plenário e quesitação aos jurados, sendo que nada disso ocorreu. 

     Da maneira como redigido o quesito, o júri reconheceu apenas que os executores diretos do homicídio - os pistoleiros autores dos 
disparos - o fizeram mediante uma emboscada, mas não é possível extrair, de sua resposta, nenhuma conclusão a respeito da 
interferência dos mandantes nesse ponto. O quesito não contempla, por exemplo, a hipótese de a emboscada ter sido o modo eleito 
pelos mandantes para a prática dos assassinatos, ou escolhida pelos pistoleiros e aprovada pelos mandantes, ou ao menos sabida 
por estes. Por isso, a simples existência objetiva da qualificadora não se comunica aos ora recorrentes se, em nenhum momento, os 
jurados foram perguntados a respeito do dolo - ainda que eventual - dos mandantes quanto à emboscada. 

REsp 1.973.397-MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 06/09/2022. 

 

Crimes ambientais. Associação criminosa (art. 288 do CP). Descrição insuficiente dos fatos e nexo de causalidade. Múltiplos atores 
no cargo de administrador. Alta rotatividade. Ausência de precisa individualização da conduta de cada um dos acusados na 
denúncia. Vínculo associativo permanente não demonstrado. Inépcia reconhecida. 

     Para a caracterização do delito de associação criminosa inserido em contexto societário, é imprescindível que a denúncia 
contenha a descrição da predisposição comum de meios para a prática de uma série indeterminada de delitos e uma contínua 
vinculação entre os associados com essa finalidade, não bastando a menção da posição/cargo ocupado pela pessoa física na 
empresa. 

     A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme na direção de que nos crimes societários mostra-se impositivo que a denúncia 
contenha a descrição mínima da conduta de cada acusado e do nexo de causalidade, sob pena de ser considerada inepta. Registre-
se que o nexo causal não pode ser aferido pela simples posição ocupada pela pessoa física na empresa. 

     A imputação de responsabilidade individual exige como substrato mínimo a identificação de comportamento concreto violador de 
um determinado tipo penal. Afinal, não se trata de responsabilizar os sujeitos pelo mero pertencimento à organização empresarial, 
mas pelo suposto cometimento de delitos a partir dela. 



 

 

     É insuficiente e equivocado afirmar que um indivíduo é autor porque detém o domínio do fato se, no plano intermediário ligado 
aos fatos, não há nenhuma circunstância que estabeleça o nexo entre sua conduta e o resultado lesivo (comprovação da existência 
de plano delituoso comum ou contribuição relevante para a ocorrência do fato criminoso). 

     Observa-se que a denúncia explicita a própria dificuldade de se estabelecer a responsabilidade penal diante do frequente 
remanejamento de profissionais, com a troca constante entre os administradores de uma sociedade e outra, dentro do grupo 
econômico. Tal comportamento tem como objetivo dificultar a aferição da responsabilidade. 

     Além dessa dinâmica estabelecida pelas empresas, que acabou por dificultar, de fato, a precisa individualização da conduta de 
cada um dos acusados na denúncia, merece destaque que a imputação feita contra o empresário não partiu da simples presunção 
decursiva de sua posição na empresa ou da condição de administrador, mas de sua possível ingerência e atuação dentro empresa, 
com a provável ciência da prática de crimes ambientais. 

     Para a caracterização do delito previsto no art. 288 do Código Penal é necessário que, além da reunião de mais de três pessoas, 
seja indicado, na denúncia, o vínculo associativo permanente para a prática de crimes; vale dizer é impositivo que haja a descrição 
da predisposição comum de meios para a prática de uma série indeterminada de delitos e uma contínua vinculação entre os 
associados com essa finalidade. 

RHC 139.465-PA, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 23/08/2022, DJe 31/08/2022. 

 

Falsidade ideológica em documento público. Continuidade delitiva por 15 vezes. Aplicação do aumento do crime continuado no 

patamar máximo. Adoção de fração de 2/3 no caso de 7 ou mais infrações. Adequada proporcionalidade. Consonância com a 

jurisprudência do STJ. 

É proporcional a aplicação da fração máxima de 2/3 na hipótese de a conduta criminosa corresponder a 7 ou mais infrações em 

continuidade delitiva. 

A jurisprudência do STJ entende que "a fração a ser aplicada a título de continuidade delitiva deve ser proporcional ao número de 

infrações cometidas, sendo aplicada a fração máxima de 2/3 no caso de 7 ou mais infrações." (AgRg no AREsp n. 2.067.269/SP, 

Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 5/8/2022). 

     No caso, a defesa do acusado sustentou pedido de redução da fração decorrente do reconhecimento da continuidade delitiva. 

Contudo, as condutas criminosas foram praticadas por 15 vezes, demonstrando fundamento suficiente para aplicar o aumento do 

crime continuado no patamar adotado de 2/3. 

AgRg no REsp 1.945.790-MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 13/09/2022. 



 

 

 

Transporte de arma de fogo. Colecionador com registro para a prática desportiva e guia de tráfego. Autorização de tráfego entre 
sua residência e clube de tiro. Ausência do porte da guia de trânsito. Atipicidade. Lei n. 10.826/2003 (Estatuto do desarmamento). 

É atípica a conduta de colecionador, com registro para a prática desportiva e guia de tráfego, que se dirigia ao clube de tiros sem 
portar consigo a guia de trânsito da arma de fogo. 

     Inicialmente, a acusação imputou o crime previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003 (Estatuto do desarmamento), em virtude do 
agente estar transportando uma arma de fogo de uso permitido sem portar a necessária guia de tráfego no momento da abordagem. 

     Todavia, não é possível a imputação de uma conduta como típica sem analisar a proporcionalidade entre o fato e a respectiva 
sanção penal. 

     O acusado possui o certificado de registro para a prática de tiro desportivo, bem como a guia de tráfego para transportar a arma 
até o clube de tiros, e o Ministério Público ofereceu a denúncia apenas por ter o agente se olvidado de carregar consigo a referida 
guia quando se deslocava da sua residência para o clube. 

     Dessa forma, conclui-se que a tipificação dessa conduta como crime ofende o princípio da proporcionalidade e deve ser repelida, 
por não encontrar abrigo no moderno Direito Penal. 

     A simples ausência de cumprimento de uma formalidade não pode fazer com que o agente possa ser considerado criminoso, até 
porque ele é colecionador de armas e não praticou nenhum ato que pudesse colocar em risco a incolumidade de terceiros, pois a sua 
conduta não pode ser considerada como ilícito penal. 

AgRg no AgRg no RHC 148.516-SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 09/08/2022, DJe 
15/08/2022. 

Sonegação fiscal. Art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990. Dolo genérico. Insuficiência. Necessidade de demonstração da contumácia e do 
dolo de apropriação. 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou a questão no RHC 163.334/SC e firmou o entendimento de que o contribuinte que, 
de forma contumaz e com dolo de apropriação, deixa de recolher o ICMS cobrado do adquirente da mercadoria ou serviço incide no 
tipo penal do art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990. 

     Nesta Corte, a questão foi pacificada pela Terceira Seção, por ocasião do julgamento do HC 399.109/SC, que consignou: para a 
configuração do delito em apreço, o fato de o agente registrar, apurar e declarar em guia própria ou em livros fiscais o imposto devido 
não tem o condão de elidir ou exercer nenhuma influência na prática do ilícito, visto que este não pressupõe a clandestinidade nem 
a fraude. 

     Note-se que o sujeito ativo do crime é o sujeito passivo da obrigação, que, na hipótese do ICMS próprio, é o comerciante, conforme 
claramente descrito pelo art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990, que exige, para sua configuração, seja a conduta dolosa (elemento subjetivo 
do tipo), consistente na consciência (ainda que potencial) de não recolher o valor do tributo devido. A motivação não tem importância 
no campo da tipicidade; por opção do legislador, é prescindível a existência de elemento subjetivo especial. 

     No caso, o acusado, na condição de proprietário e administrador da empresa, deixou de efetuar, no prazo legal, o recolhimento 
de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS cobrado de consumidores, locupletando-se ilicitamente mediante este 
tipo de apropriação de valores e em prejuízo do Estado, conforme declarado pelo sujeito passivo da obrigação nas DIMEs (Declarações 
do ICMS e do Movimento Econômico) dos meses de março, maio, julho, outubro e dezembro de 2012 e dezembro de 2013. 

     A conduta acima descrita seria típica pelo seu aspecto formal. Contudo, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
ser necessário, para a condenação, a demonstração da contumácia e do dolo de apropriação, circunstâncias não identificáveis na 
espécie. 

     Há de se levar em consideração o dolo com a imprescindível consideração do elemento subjetivo especial de sonegar, qual seja, a 
vontade de se apropriar dos valores retidos, omitindo o cumprimento do dever tributário com a intenção de não os recolher. 

     O dolo de não recolher o tributo, de maneira genérica, não seria suficiente para preencher o tipo subjetivo do art. 2º, II, da Lei n. 
8.137/1990. É necessária a presença de uma vontade de apropriação fraudulenta dos valores do Fisco para materializar o elemento 
subjetivo especial do tipo em comento. Esse ânimo manifesta-se pelo ardil de omitir e/ou alterar os valores devidos e se exclui com 
a devida declaração da espécie tributária junto aos órgãos de administração fiscal. Na situação em exame, inexiste imputação de 
fraude. 

     Dessa forma, no caso em análise, o não pagamento do tributo por seis meses aleatórios não é circunstância suficiente para 
demonstrar a contumácia nem o dolo de apropriação. Ou seja, não se identifica, em tais condutas, haver sido a sonegação fiscal o 
recurso usado pelo empresário para financiar a continuidade da atividade em benefício próprio, em detrimento da arrecadação 
tributária. 

HC 569.856-SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 11/10/2022, DJe 14/10/2022. 



 

 

Associação para o tráfico de drogas. Estabilidade e permanência. Ausência de comprovação. Flagrante do delito de tráfico em local 
dominado por facção criminosa. Presunção do vínculo. Inversão do ônus probatório. Descabimento. 

O fato de o flagrante do delito de tráfico de drogas ter ocorrido em comunidade apontada como local dominado por facção 
criminosa, por si só, não permite presumir que os réus eram associados (de forma estável e permanente) à referida facção, sob 
pena de se validar a adoção de uma seleção criminalizante norteada pelo critério espacial e de se inverter o ônus probatório, 
atribuindo prova diabólica de fato negativo à defesa. 

No caso, os elementos relativos à estabilidade e à permanência, exigidos para a configuração do crime de associação para o 
tráfico, foram deduzidos da apreensão de significativa quantidade de drogas e de petrechos comuns na prática da narcotraficância, 
quando da realização de operação na comunidade, além dos depoimentos policiais atestando que seria notória a existência de facção 
criminosa na localidade e que não seria possível que os acusados estivessem ali sem prévia associação com os demais integrantes da 
referida facção. 

     Ocorre que não houve investigação prévia ou qualquer elemento de prova capaz de apontar que os acusados estavam associados, 
de forma estável (sólida) e permanente (duradoura), entre si ou a outrem. Não foi indicada a existência de alvos específicos na citada 
operação policial nem sequer mencionado o lapso temporal durante o qual os agentes supostamente estavam associados ou quais 
seriam as suas funções no grupo. 

     Não se pode referendar uma condenação por associação para o tráfico pautada apenas em ilações a respeito do local em que 
apreendidas as drogas etiquetadas e os petrechos comumente utilizados na endolação de entorpecentes, pois isso equivaleria a 
validar a adoção de uma seleção criminalizante norteada pelo critério espacial, em que as vilas e favelas são mais frequentemente 
percebidas como "lugares de tráfico", em razão das representações desses espaços territoriais como necessariamente associados ao 
comércio varejista de drogas, conforme apontam os crescentes estudos a respeito do espaço como elemento da seletividade penal, 
especialmente em crimes dessa natureza. Admitir-se que o simples fato de o flagrante ter ocorrido em comunidade dominada por 
facção criminosa - e não em outros locais da cidade - comprove, ipso facto, a prática do crime em comento significa, em última 
instância, inverter o ônus probatório e atribuir prova diabólica de fato negativo à defesa, pois exige-se, de certo modo, que o acusado 
comprove que não está envolvido com facção criminosa. 

     Nessa conjuntura e considerando a jurisprudência desta Corte Superior sobre o tema, conclui-se que foi demonstrada tão somente 
a configuração do delito de tráfico de drogas, deixando a jurisdição ordinária de descrever objetivamente fatos que demonstrassem 
o dolo e a existência objetiva de vínculo estável e permanente entre agentes. Por isso, mostra-se indevida a condenação pelo crime 
de associação para o tráfico de drogas, no qual o sistema acusatório impõe o ônus de que seja declinada a configuração do elemento 
subjetivo do tipo, com "a demonstração concreta da estabilidade e da permanência da associação criminosa" (HC 462.888/RJ, Rel. 
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 05/11/2018). 

HC 739.951-RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 09/08/2022, DJe 18/08/2022. 

 

Tráfico de drogas. Delito equiparado a hediondo. Previsão constitucional. Pacote Anticrime (Lei n. 13.964/2019). Tráfico 
privilegiado. Caráter hediondo. Afastamento. 

As alterações providas pelo Pacote Anticrime (Lei n. 13.964/2019) apenas afastaram o caráter hediondo ou equiparado do tráfico 
privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, nada dispondo sobre os demais dispositivos da Lei de Drogas. 

     Sustenta o paciente que não há norma específica que defina o crime de tráfico de drogas como sendo hediondo ou equiparado. 
Insiste que a única previsão da aplicação da fração de progressão diferenciada ao crime de tráfico de drogas, prevista no art. 2º, § 2º 
da Lei n. 8.072/1990, foi revogada. Afirma que, na ausência de determinação legal, o condenado pela prática do crime de tráfico de 
drogas deverá progredir e ter o livramento condicional concedido conforme os critérios objetivos dos delitos comuns. 

     No entanto, a equiparação a hediondo do delito de tráfico de drogas decorre de previsão constitucional constante no art. 5º, XLIII, 
da Carta Magna, que trata com mais rigor os crimes de maior reprovabilidade. 

     Destaca-se que a Lei n. 13.964/2019, conhecida como "Pacote Anticrime", ao promover alterações na Lei de Execução Penal, 
apenas afastou o caráter hediondo ou equiparado do tráfico privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, nada 
dispondo sobre os demais dispositivos da Lei de Drogas. 

     Assim, verifica-se que o entendimento do acórdão impugnado não destoa da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça sobre 
a matéria, pois acertada a fração utilizada para o reconhecimento de benefícios executórios. 

AgRg no HC 748.033-SC, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 27/09/2022, DJe 30/09/2022. 

 

 

 



 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

Crimes contra a dignidade sexual. Revaloração da prova ou de dados suficientes para solução do caso concreto. Afastamento do 

óbice da Súmula n. 7/STJ. Possibilidade. Vedação ao reexame do material de conhecimento. Inocorrência. 

Em crimes contra a dignidade sexual, admite-se, excepcionalmente, o afastamento do óbice da Súmula n. 7/STJ estritamente para 

a revaloração da prova ou de dados explicitamente admitidos e delineados no decisório recorrido. 

Na origem, o juízo singular condenou o réu pela prática do delito previsto no art. 217-A, caput, c/c art. 226, II, ambos do CP. Na 

segunda instância, o tribunal de origem reconheceu a forma tentada do crime de estupro, aplicando-se causa de diminuição de pena 

na fração de um terço. Contudo, em sede de recurso especial, esta Corte Superior entendeu pela forma consumada do delito e, 

consequentemente, afastou a causa de diminuição. 

     Por sua vez, no agravo regimental, a parte agravante sustenta que "a questão é meramente valorativa de prova, não sendo matéria 

de direito, razão pela qual não deve ser debatida em sede de Recurso Especial" diante da incidência da Súmula n. 7/STJ, bem como 

assevera ausência de provas concretas quanto à comprovação da autoria delitiva. 

     Entretanto, o ato libidinoso, atualmente descrito nos arts. 213 e 217-A do Código Penal, não é só o coito anal ou o sexo oral, mas 

podem ser caracterizados mediante toques, beijo lascivo, contatos voluptuosos, contemplação lasciva, dentre outros. Isto porque, o 

legislador, com a alteração trazida pela Lei n. 12.015/2009, optou por consagrar que no delito de estupro a pratica de conjunção 

carnal ou outro ato libidinoso, não havendo rol taxativo ou exemplificativo acerca de quais atos seria considerados libidinosos. 

     Importante destacar que a pretensão recursal ministerial não exige o vedado reexame do material cognitivo, pois busca-se a 

denominada revaloração da prova, a qual restou admitida e considerada suficiente no próprio acórdão agravado. 

     Nesta linha, a doutrina, analisando o tema, diz: "Mas examinar se os seus juízes malferiram o direito à prova, se negaram o direito 

que as partes têm de produzi-la, isto é, se a sua produção foi requerida ex vi legis, essa é uma faculdade que não pode ser negada 

aos juízes dos apelos maiores". E ainda: "Acrescentamos que não é só em consequência do erro de direito que pode haver má 

valoração da prova. Ela pode decorrer também do arbítrio do magistrado ao negar-se a admiti-la". 

     Portanto, diferentemente da conclusão da E. Corte local, o delito referenciado também se consuma com a efetiva prática de ato 

libidinoso diverso da conjunção carnal. Ademais, este Superior Tribunal, em casos de similares crimes contra a dignidade sexual, 

afastou a Súmula n. 7/STJ estritamente para fins de revaloração dos elementos fáticos-probatórios. 

Processo sob segredo de justiça, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, por unanimidade, 

julgado em 23/08/2022, DJe 26/08/2022. 

 

Tribunal do júri. Veredito condenatório. Manifesta contrariedade às provas dos autos. Cassação da sentença. Submissão dos réus 

a novo júri. Absolvição imediata. Impossibilidade. 

O reconhecimento da manifesta contrariedade entre o veredito condenatório e as provas dos autos gera a cassação da sentença 

e submissão dos réus a novo júri, mas não sua absolvição imediata pelos juízes togados, na forma do art. 593, § 3º, do CPP. 

Em respeito à competência constitucional dos jurados para o julgamento de crimes dolosos contra a vida, o reconhecimento da 

manifesta contrariedade entre o veredito condenatório e as provas dos autos implica a cassação da sentença e a submissão dos 

acusados a novo júri, na forma do art. 593, § 3º, do CPP. 

     O pedido absolutório, aliás, seria mesmo inviável, por carecer de base legal. Trata-se de norma legal que, equaliza a soberania 

constitucional dos vereditos com a possibilidade de seu controle jurisdicional, sem, contudo, permitir a substituição do júri por juízes 

togados. 

Processo sob segredo de justiça, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 21/06/2022, DJe 29/06/2022. 

 

 

 

 



 

 

Excesso de prazo para a conclusão de inquérito policial. Investigação que perdura por mais de 9 anos. Investigado solto. 

Complexidade não evidenciada. Suposta acusação ligada ao exercício profissional. Estigmatização decorrente da condição de 

suspeito de prática delitiva. Constrangimento ilegal. Trancamento da investigação. Razoável duração do processo. 

Há excesso de prazo para conclusão de inquérito policial, quando, a despeito do investigado se encontrar solto e de não sofrer 

efeitos de qualquer medida restritiva, a investigação perdura por longo período e não resta demonstrada a complexidade apta a 

afastar o constrangimento ilegal. 

O prazo para a conclusão do inquérito policial, em caso de investigado solto é impróprio. Assim, pode ser prorrogado a depender da 

complexidade das investigações. Contudo, consoante precedentes desta Corte Superior, é possível que se realize, por meio de habeas 

corpus, o controle acerca da razoabilidade da duração da investigação, sendo cabível, até mesmo, o trancamento do inquérito policial, 

caso demonstrada a excessiva demora para a sua conclusão. 

     Constata-se, no caso, o alegado constrangimento ilegal decorrente do excesso de prazo para a conclusão do inquérito policial na 

origem, instaurado em 2013, ou seja, há mais de 9 (nove) anos. As nuances do caso concreto não indicam que a investigação é 

demasiadamente complexa: apura-se o alegado desvio de valores supostamente recebidos pelo paciente, na qualidade de advogado 

da vítima (pessoa idosa, analfabeta e economicamente hipossuficiente); há apenas um investigado; foi ouvida somente uma 

testemunha e determinada a quebra do sigilo bancário de duas pessoas; e com diligências já cumpridas. 

     Outrossim, a investigação ficou paralisada por cerca de 4 (quatro) anos e a autoridade policial, posteriormente, apresentou 

relatório que concluiu pela inexistência de prova da materialidade e de indícios suficientes de autoria. No entanto, a pedido do 

Ministério Público, a investigação prosseguiu. 

     Mostra-se inadmissível que, no panorama atual, em que o ordenamento jurídico pátrio é norteado pela razoável duração do 

processo (no âmbito judicial e administrativo) - cláusula pétrea instituída expressamente na Constituição Federal pela Emenda 

Constitucional n. 45/2004 -, um cidadão seja indefinidamente investigado, transmutando a investigação do fato para a investigação 

da pessoa. 

     O fato de o paciente não ter sido indiciado ou sofrer os efeitos de qualquer medida restritiva, por si só, não indica ausência de 

constrangimento, considerando que a simples existência da investigação, que no caso está relacionada ao exercício profissional do 

paciente, já é, como disse o Ministro Antonio Saldanha Palheiro por ocasião do julgamento do RHC 135.299/CE, uma estigmatização 

decorrente da condição de suspeito de prática delitiva. O constrangimento é patente. 

HC 653.299-SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Rel. Acd. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por maioria, julgado em 16/08/2022, DJe 

25/08/2022. 

 

Acordo de colaboração premiada. Lei n. 12.850/2013. Celebração por pessoa jurídica. Incapacidade. Ausência de voluntariedade 

e possibilidade de responsabilização penal. 

Pessoa jurídica não possui capacidade para celebrar acordo de colaboração premiada, previsto na Lei n. 12.850/2013. 

A colaboração premiada, hoje prevista em vários diplomas legais punitivos, foi introduzida no Brasil pela Lei n. 8.072/1990 (arts. 7º e 

8º, parágrafo único), e tem sempre para o colaborador o objetivo personalíssimo de obter uma redução ou mesmo isenção de pena, 

como está claro na Lei n. 12.850/2013, que inclusive prevê que o MP poderá deixar de oferecer a denúncia (art. 4º, §§ 2º e 4º), o que, 

até mesmo pela excepcionalidade da norma penal, ou pré-processual penal, não se aplica às pessoas jurídicas, cuja responsabilidade 

penal se limita aos crimes ambientais (art. 225, § 3º - CF), e menos ainda em relação aos seus executivos, pessoas físicas, que têm o 

direito personalíssimo de, segundo a suja conveniência, admitir contra si a prática de crimes com o referidos propósitos penais. 

     Segundo a Lei n. 12.850/2013, não se mostra possível o enquadramento de pessoa jurídica como investigada ou acusada no tipo 

de crime de organização criminosa. Também não seria razoável qualificá-la como ente capaz de celebrar o acordo de colaboração 

nela previsto, menos ainda em relação aos seus dirigentes. 

     O fator vontade do imputado vem previsto de forma expressa na lei, ao dispor que "Realizado o acordo na forma do § 6º, o 

respectivo termo, acompanhado das declarações do colaborador e de cópia da investigação, será remetido ao juiz para homologação, 

o qual deverá verificar sua regularidade, legalidade e voluntariedade, podendo para este fim, sigilosamente, ouvir o colaborador, na 

presença de seu defensor " (art. 4º, § 7º). 

     Destaca-se que "o Supremo Tribunal Federal, por seu Plenário, em voto da relatoria do Ministro Dias Toffoli, nos autos do HC 

127.483/PR, assentou o entendimento de que a colaboração premiada, para além de técnica especial de investigação, é negócio 

jurídico processual personalíssimo, pois, por meio dele, se pretende a cooperação do imputado para a investigação e para o processo 

penal, o qual poderá redundar em benefícios de natureza penal premial, sendo necessário que a ele se aquiesça, voluntariamente, 



 

 

que esteja no pleno gozo de sua capacidade civil, e consciente dos efeitos decorrentes de sua realização" (APn 843/DF, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 06/12/2017, DJe 01/02/2018). 

     Nessa compreensão, rememora-se que acordo de leniência não é acordo de colaboração premiada. Ou se tem uma colaboração 

premiada, baseada, por exemplo, na Lei n. 12.850/2013, com todas as suas regras gerais (de matiz voltada para o Direito Penal), ou 

um acordo de leniência, seja o da Lei n. 12.846/2013 ou mesmo o da Lei n. 12.529/2011, caso se pretenda a atuação em âmbito cível 

e administrativo. 

RHC 154.979-SP, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, por unanimidade, julgado 

em 09/08/2022, DJe 15/08/2022. 

 

Revisão criminal. Ajuizamento contra decisão monocrática no STJ. Possibilidade. 

     É cabível o ajuizamento de revisão criminal em face de decisão unipessoal de relator que dá provimento a recurso especial 

para restabelecer sentença condenatória. 

     No Superior Tribunal de Justiça há julgados que não enfrentam o mérito revisional de decisão singular do relator por ausência de 

previsão regimental específica. Esse entendimento parte de uma leitura restritiva da norma prevista no art. 239 do RISTJ, assim 

redigido: "À Corte Especial caberá a revisão de decisões criminais que tiver proferido, e à Seção, das decisões suas e das Turmas". A 

indicada leitura dos termos "Seção" e "Turmas" restringe o cabimento às revisionais ajuizadas contra decisões de órgãos colegiados, 

considerando que seriam os únicos competentes para o seu conhecimento. 

     Em síntese, pode-se afirmar que, se um órgão do Tribunal decide reiteradamente, da mesma maneira, uma questão de fato ou de 

direito, seus integrantes ficam autorizados a decidir, de forma isolada e prévia, os demais processos sobre o mesmo tema, que 

inevitavelmente teriam a mesma decisão. Essa reiteração de entendimentos consolidados fortalece a estabilidade e a segurança 

jurídica. Por esse motivo, as cortes superiores consideram que o julgamento singular não contraria o princípio da colegialidade (STF, 

AgRg no HC 214.006/SP, relatora Ministra Rosa Weber, Tribunal Pleno, DJe de 13/05/2022; e STJ, AgInt na AR 6.475/SC, relator 

Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJe de 18/12/2020). 

     No que diz respeito às revisões criminais, uma exaustiva pesquisa jurisprudencial demonstra não haver, em verdade, consenso 

sobre o cabimento de revisão criminal de decisão unipessoal de relator. Muitos julgados a inadmitem, adotando uma posição 

restritiva; outros tacitamente a admitem, adentrando o tema revisional sem nenhum tipo de consideração acerca do cabimento; 

outros poucos, por fim, expressamente admitem o cabimento de revisões criminais de decisões monocráticas. 

     Feitas essas considerações preliminares, o posicionamento mais adequado a ser adotado na Terceira Seção é aquele que admite 

revisionais de decisões monocráticas de relator; que prima por conferir maior garantia aos réus em processo penal, assegurando-

lhes o exercício de um direito que a lei não restringe. 

     Pontua-se que o entendimento contrário provoca efeitos altamente indesejáveis, a saber: 1 - confere maior solidez e imutabilidade 

à decisão unipessoal de relator, em indireto desprestígio às decisões do colegiado; 2 - cria uma categoria de decisões condenatórias 

não suscetíveis de revisão criminal, em descompasso com garantias constitucionais; e 3 - obriga as partes ao automático e 

indiscriminado manejo do agravo regimental, circunstância que apenas colabora para a sobrecarga recursal desta Corte. 

     Considera-se, portanto, que a decisão singular substitui o julgamento colegiado, sendo-lhe ontologicamente equiparada. 

Representa mera antecipação de julgamento, que não fere o princípio da colegialidade ou do juiz natural. 

Processo sob segredo de justiça, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF da 1ª Região), Rel. Acd. Min. João 

Otávio de Noronha, Terceira Seção, por maioria, julgado em 14/09/2022. 

 

Crime eleitoral ou conexão do delito comum com delito eleitoral. Inocorrência. Justiça eleitoral. Incompetência. 

     Não tendo havido imputação de crime eleitoral ou a ocorrência de conexão de delito comum com delito eleitoral, não se justifica 

o encaminhamento do feito à Justiça Eleitoral. 

     O núcleo da controvérsia consiste na identificação do Juízo competente para o julgamento do crime descrito no art. 312, §1º, c/c 

art. 327, § 2º, ambos do Código Penal - CP (peculato-furto majorado) imputado ao paciente. 

     A leitura das decisões proferidas pelas instâncias ordinárias revela que não foram imputados crimes eleitorais ao paciente. A 

menção, na denúncia, ao propósito eleitoreiro é circunstância adjeta, caracterizadora de mero proveito da conduta típica. Elemento 

subjetivo do tipo penal do peculato-furto é o dolo, que se aperfeiçoa independente da finalidade específica ou do objetivo remoto 



 

 

da conduta. Dessa forma, em análise tipológica, os interesses político-eleitorais envolvidos no peculato são írritos para fins de 

definição de competência da Justiça Eleitoral. 

     A jurisprudência do STJ, na linha da orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal - STF no julgamento do Inquérito 4.435/DF, 

tem reconhecido a competência da Justiça Eleitoral quando denúncias narram a utilização de dinheiro de origem criminosa em 

campanha, mediante falsidade ideológica eleitoral, conduta tipificada no art. 350 do Código Eleitoral. Contudo, na singularidade do 

caso concreto, não há notícias de que o paciente tenha utilizado qualquer numerário oriundo de fontes ilícitas para sua campanha 

eleitoral, tendo havido, somente, imputação e condenação pela prática de desvio de computadores doados para estudantes carentes, 

conduta que se amolda ao crime de peculato majorado, mas que não se encontra descrita como crime eleitoral. Além disso, não há 

notícias de qualquer delito eleitoral possivelmente conexo, em tese praticado pelo paciente, que pudesse justificar o deslocamento 

da competência para a Justiça Especializada. 

 

Imposição de outra medida cautelar. Mera referência à legalidade da interceptação telefônica. Validação pelo Superior Tribunal 

de Justiça. Inocorrência. 

     A mera referência à legalidade da interceptação telefônica, com exclusiva intenção de justificar a imposição de outra medida 

cautelar, não significa que tenha havido a sua validação pelo STJ. 

     Na origem, o Tribunal, ao reformar a sentença que havia extinguido o processo em razão da declaração de nulidade das decisões 

que prorrogaram a medida de interceptação telefônica, declinou, como único fundamento, a anterior chancela que o Superior 

Tribunal de Justiça teria conferido aos referidos atos decisórios. 

     A presente ação penal, cuja investigação se iniciou perante o Tribunal Regional Federal, em determinado momento, foi remetida 

para esta Corte em razão da existência de investigado com prerrogativa de foro. Nesta ocasião, insta consignar, as decisões 

impugnadas já haviam sido proferidas em segundo grau. 

     Ocorre que, ao contrário do que foi decidido, não houve por parte desta Corte a análise da fundamentação das decisões que 

prorrogaram a medida de interceptação telefônica. Este Tribunal Superior limitou-se a apontar, de passagem, a medida de 

interceptação telefônica como suporte probatório para a decretação de outra medida cautelar, a de busca e apreensão. Assim, a 

toda evidência, não houve o exame da fundamentação das decisões e, por conseguinte, de sua legitimidade. 

     Em suma, a mera referência à legalidade da medida, com exclusiva intenção de justificar a imposição de outra medida cautelar em 

âmbito de competência originária não significa que tenha havido a sua validação por esta Corte. 

     Do contrário, haveria indevido cerceamento à defesa dos acusados, que, não obstante tenham suscitado essa questão perante 

esta Corte, naquele instante, não tiveram seus argumentos examinados, justamente por ter sido o processo encaminhado para a 

instância de origem. 

     Portanto, não houve o exame das decisões pelo Superior Tribunal de Justiça, visto que ausente a análise do conteúdo das decisões 

e sua compatibilidade com o disposto no art. 5º da Lei n. 9.296/1996. 

Processo sob segredo judicial, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 13/09/2022. 

 

Audiência de inquirição de testemunhas. Defensor dativo. Ausência de contato prévio com o réu. Cerceamento de defesa. Prejuízo 

demonstrado. 

     No âmbito da audiência de inquirição de testemunhas, a ausência de contato prévio entre o réu e seu defensor dativo configura 

cerceamento de defesa. 

É evidente o prejuízo do réu que, por falha no estado, tem cerceado o seu direito de comparecer ao depoimento das testemunhas 

arroladas pelo órgão acusador, ocasião onde foi representado por um advogado dativo com quem nunca tivera contato. Exigir que a 

defesa indique desde já os detalhes de um prejuízo é exigir a chamada "prova diabólica", tendo em vista que não há como a parte 

provar como o processo seguiria caso estivesse presente na audiência. 

     No caso, diante da responsabilidade exclusiva do Estado, a ausência do recorrido na audiência de inquirição de testemunhas, ante 

a impossibilidade de transporte de presos, não lhe pode ser imputada. Com efeito, não se pode permitir que o Estado seja ineficiente 

em cumprir com suas obrigações mínimas, como disponibilizar o recorrido para a audiência previamente marcada. 

     Ademais, a informação de que a ausência de contato prévio entre o recorrido e seu defensor inviabilizou que este tomasse 

conhecimento da versão do acusado e formulasse a defesa de forma adequada durante a audiência em que ouvidos os policiais, 

revela que ele não possuía conhecimento dos fatos, não podendo fazer nada numa audiência desta natureza, denotando, mais uma 



 

 

vez, o efetivo prejuízo sofrido pelo recorrido. Logo, tratando-se de nulidade absoluta insanável - podendo ser reconhecida e declarada 

a qualquer tempo, e estando inequivocamente demonstrado o prejuízo ao réu - é de ser declarada a nulidade do ato processual - no 

caso, a audiência. 

REsp 1.794.907-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 13/09/2022. 

 

Alegação de nulidade. Intimação em nome de causídico diverso. Não ocorrência. Publicação em nome dos advogados constituídos 

à época do ato processual. Mais de uma oportunidade para registrar o novo patrocínio. 

     É incabível a alegação de nulidade por ausência de intimação na hipótese em que novo causídico, ainda que sem juntada de 

mandato, omitiu-se em registrar seu efetivo patrocínio em ata de audiência e, sucessivamente, em novo prazo para alegações 

finais. 

     O art. 266 do CPP dispõe que "a constituição de defensor independerá de instrumento de mandato, se o acusado o indicar por 

ocasião do interrogatório". Isto é, é válida a constituição de defensor apud acta, independentemente da juntada de mandato, desde 

que haja o efetivo registro na ata de audiência. Outrossim, o STJ possui entendimento de que "a outorga de poderes a um novo 

patrono, sem reserva quanto aos do antigo advogado, revoga tacitamente o mandato anterior" (HC 441.103/PI, rel. Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe de 26/02/2019). 

     Contudo, no caso, o Tribunal de origem afastou a alegação de nulidade em razão do réu ser patrocinado, efetiva e formalmente, 

por outro defensor - quando do interrogatório de uma das rés - e o presente advogado, a quem se alega terem sido outorgados 

poderes com exclusividade, não demandou registro expresso da alegada nulidade em ata, conforme disposto no art. 266 do CPP. 

Ademais, aberto novo prazo para a apresentação de alegações finais para o novo causídico, este optou por deixar transcorrer o prazo 

sem apresentar a peça, preferindo a interposição de agravo regimental para tentar obstar o prosseguimento do feito. 

     Logo, não há de se falar em nulidade, porquanto a Corte de origem atuou dentro da realidade fático-processual do momento, 

realizando a intimação dos efetivos defensores com poderes para tanto, e a atual defesa escolheu estratégia diversa que, a posteriori, 

não pode ser considerada prejudicada em razão de não ter alcançado os efeitos pretendidos. 

AgRg no AREsp 2.021.072-RR, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 13/09/2022. 

 

Tráfico de drogas. Denúncia anônima de traficância local. Fundada suspeita da posse de corpo de delito. Demonstração de 

nervosismo e inquietude em razão da aproximação da guarnição policial. Circunstâncias autorizadoras de busca pessoal. Art. 244 

do CPP. 

O ato de dispensar uma sacola na rua ao notar a aproximação da guarnição, somado ao nervosismo demonstrado e à denúncia 

anônima pretérita de que o acusado estava praticando o crime de tráfico de drogas no local, indica a existência de fundada suspeita 

de que o recipiente contivesse substâncias entorpecentes e de que o réu estivesse na posse de mais objetos relacionados ao crime. 

     O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe que "a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 

houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 

ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar". 

     Em recente julgamento sobre o tema, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça estabeleceu, interpretando o referido 

dispositivo legal, alguns critérios para a realização de tal medida. Exige-se, nesse sentido, "a existência de fundada suspeita (justa 

causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente 

justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos 

ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência" (RHC 158.580/BA, Rel. Ministro 

Rogerio Schietti, Sexta Turma, julgado em 19/04/2022, DJe 25/4/2022). 

     No caso, a busca pessoal realizada no acusado não se baseou apenas em denúncia anônima. Além das informações recebidas pelos 

policiais a respeito da traficância no local onde estava o paciente, os agentes ressaltaram que ele demonstrou nervosismo e dispensou 

uma sacola no chão quando avistou a guarnição. 

     Com efeito, o ato de dispensar uma sacola na rua ao notar a aproximação da guarnição, somado ao nervosismo demonstrado pelo 

acusado e à denúncia anônima pretérita de que ele estava praticando o crime de tráfico de drogas no local, indica a existência de 

fundada suspeita de que o recipiente contivesse substâncias entorpecentes e de que o réu estivesse na posse de mais objetos 

relacionados ao crime. 



 

 

     Cabe frisar, aliás, que a apreensão das drogas não decorreu da revista pessoal do paciente, porquanto a sacola com tais objetos 

havia sido por ele dispensada em via pública anteriormente, de modo que não estava mais junto ao seu corpo. 

     Assim, os elementos indicados apontam que a busca pessoal foi precedida de fundada suspeita da posse de corpo de delito, de 

modo que, ao menos por ora, dentro dos limites de cognição possíveis do habeas corpus, não se constata ilegalidade patente que 

justifique o excepcional trancamento do processo. 

HC 742.815-GO, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 23/08/2022, DJe 31/08/2022. 

 

Sucessivas oposições de embargos de declaração. Nítido caráter protelatório. Repetição dos embargos anteriormente opostos. 

Abuso de direito caracterizado. Baixa dos autos. 

     Não obstante na esfera penal não ser viável a fixação de multa por litigância de má-fé, é possível, até mesmo antes do trânsito 

em julgado da condenação, a baixa dos autos à origem, independentemente da publicação do acórdão recorrido. 

     Nos limites estabelecidos pela legislação processual pátria, os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 

obscuridade, eliminar contradição ou ambiguidade e corrigir eventuais erros materiais existentes no julgado combatido. 

     Na espécie, por ocasião do julgamento dos embargos anteriormente opostos, foram afastados os vícios apontados, destacando-

se que a mera irresignação com o entendimento adotado no aresto objurgado não dá ensejo à oposição dos aclaratórios. 

     As sucessivas oposições de embargos de declaração contra acórdão impugnado, revela não só o exagerado inconformismo, bem 

como o desrespeito ao Poder Judiciário e o seu nítido caráter protelatório, constituindo abuso de direito, em razão da violação dos 

deveres de lealdade processual e comportamento ético no processo, bem como do desvirtuamento do próprio postulado da ampla 

defesa, circunstâncias que autorizam a baixa dos autos, independentemente da publicação do acórdão recorrido e da certificação do 

trânsito em julgado. 

Processo sob segredo de justiça, Rel. Min. Jorge Mussi, Corte Especial, por unanimidade, julgado em 23/08/2022, DJe 25/08/2022. 

 

Investigação criminal. Quebra de sigilo telemático. Provedora de aplicação. Facebook. Recusa de fornecimento de dados 

armazenados em seus servidores. Utilização de cooperação jurídica internacional. Desnecessidade. Crime praticado em território 

nacional mediante serviço ofertado a usuários brasileiros. Opção por armazenamento em nuvem. Irrelevante. 

Empresas que prestam serviços de aplicação na internet em território brasileiro devem necessariamente se submeter ao 

ordenamento jurídico pátrio, independentemente da circunstância de possuírem filiais no Brasil e/ou realizarem armazenamento 

em nuvem. 

     O art. 11 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) é claro na determinação de aplicação da legislação brasileira a operações 

de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de dados por provedores de aplicações, exigindo apenas que um desses atos ocorra 

em território nacional. 

     Acrescenta-se, ainda, que o armazenamento em nuvem, estrategicamente utilizado por diversas empresas nacionais e 

estrangeiras, possibilita que armazenem dados em todos os cantos do globo, sem que essa faculdade ou estratégia empresarial possa 

interferir na obrigação de entregá-los às autoridades judiciais brasileiras quando envolvam a prática de crime em território nacional. 

     Quanto à alegada necessidade de utilização de pedido de cooperação jurídica internacional, a Corte Especial do STJ entende que 

o mecanismo é necessário apenas quando haja necessidade de coleta de prova produzida em jurisdição estrangeira, não quando seu 

armazenamento posterior se dê em local diverso do de sua produção por opção da empresa que preste serviços a usuários brasileiros 

(Inq 784/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 28/08/2013). 

     O que se espera de empresas que prestam serviço no Brasil é o fiel cumprimento da legislação pátria e cooperação na elucidação 

de condutas ilícitas, especialmente quando regularmente quebrado por decisão judicial o sigilo de dados dos envolvidos. 

     Nesse sentido, o fato de determinada empresa estar sediada nos Estados Unidos não tem o condão de eximi-la do cumprimento 

das leis e decisões judiciais brasileiras, uma vez que disponibiliza seus serviços para milhões de usuários que se encontram em 

território brasileiro. 

RMS 66.392-RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 16/08/2022, DJe 19/08/2022. 

 



 

 

Acordo de não persecução penal - ANPP. Ausência dos requisitos subjetivos legais. Recusa no oferecimento do acordo por parte 

do Ministério Público. Fundamentação idônea. Legalidade. 

Constitui fundamentação idônea para o não oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) a existência de vários 

registros policiais e infracionais, embora o réu seja tecnicamente primário, bem como a utilização de posição de liderança religiosa 

para a prática de delito de violação sexual mediante fraude. 

     Inicialmente, o art. 28-A do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, autoriza a realização de negócio jurídico 

entre a acusação e o investigado, antes do recebimento da denúncia, desde que preenchidos os requisitos legais. 

     São requisitos: 1) confissão formal e circunstancial; 2) infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior 

a 4 (quatro) anos; e 3) que a medida seja necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime. Ademais, "extrai-se do §2º, 

inciso II, que a reincidência ou a conduta criminal habitual, reiterada ou profissional afasta a possibilidade da proposta" (RHC n. 

161.251/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022). 

     No caso, o Tribunal de origem destacou que o recorrente não preencheu os requisitos do art. 28-A do Código de Processo Penal, 

uma vez que "não confessou a prática delitiva em fase policial, fato que impede o preenchimento dos requisitos da propositura do 

ANPP, conforme bem observado pelo Ministério Público". Destacou ainda que, a despeito do recorrente ser tecnicamente primário, 

apresenta vários registros policiais e infracionais, bem como teria supostamente cometido o delito de violação sexual mediante 

fraude se aproveitando de sua posição como líder religioso com mais de uma vítima, o que demonstraria possuir uma vida voltada 

para a criminalidade. 

     Nesse contexto, encontrando-se concretamente fundamentada a negativa do benefício processual, em observância ao 

regramento legal vigente, não há se falar em constrangimento ilegal. De fato, não há ilegalidade na recusa do oferecimento de 

proposta de acordo de não persecução penal quando o representante do Ministério Público, de forma fundamentada, constata a 

ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de 

necessidade e suficiência em face do caso concreto. 

     Ademais, "de acordo com entendimento já esposado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, a possibilidade de 

oferecimento do acordo de não persecução penal é conferida exclusivamente ao Ministério Público, não constituindo direito 

subjetivo do investigado". Assim, "cuidando-se de faculdade do Parquet, a partir da ponderação da discricionariedade da propositura 

do acordo, mitigada pela devida observância do cumprimento dos requisitos legais, não cabe ao Poder Judiciário determinar ao 

Ministério Público que oferte o acordo de não persecução penal". (RHC n. 161.251/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 10/5/2022, DJe de 16/05/2022). 

Processo sob segredo de justiça, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 02/08/2022, DJe 

08/08/2022. 

 

Mandado de busca e apreensão. Requisitos. Art. 243 do Código de Processo Penal. Detalhamento do que pode ou não ser 

arrecadado. Desnecessidade. 

São lícitas as provas obtidas com a apreensão de bens não discriminados expressamente em mandado ou na decisão judicial 

correspondente, mas vinculados ao objeto da investigação. 

     Cinge-se a controvérsia em determinar a licitude das provas obtidas com a apreensão de bens não discriminados expressamente 

em mandado ou decisão judicial correspondente, mas vinculados ao objeto da investigação. 

     Na hipótese, o impetrante sustenta a ilicitude das provas obtidas na busca e apreensão realizada, uma vez que foram apreendidos 

objetos não constantes do mandado. De acordo com o Tribunal de origem, o mandado expedido fazia menção a alguns objetos que 

poderiam ter interesse para a elucidação dos fatos, mas não se trataria de listagem exaustiva, porque o magistrado que decretara a 

busca e apreensão não teria como saber de antemão quais objetos poderiam ser encontrados no local da diligência probatória que 

poderiam ter algum interesse para a apuração dos fatos. Mais especificamente, o mandado fez menção a aparelhos celulares, 

equipamentos eletrônicos como tablets e notebooks, além de busca pessoal e apreensão de arma de fogo, mas teriam sido 

apreendidos papéis e agendas. 

     Relevante destacar que "não há no ordenamento jurídico pátrio qualquer exigência de que a manifestação judicial que defere a 

cautelar de busca e apreensão esmiúce quais documentos ou objetos devam ser coletados, até mesmo porque tal pormenorização 

só é possível de ser implementada após a verificação do que foi encontrado no local em que cumprida a medida". (AgRg nos EDcl no 

RHC 145.665/RO, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe 

de 05/10/2021). 



 

 

     Com efeito, prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido de que "a pormenorização dos bens somente é 

possível após o cumprimento da diligência, não sendo admissível exigir um verdadeiro exercício de futurologia por parte do 

Magistrado, máxime na fase pré-processual (RHC n. 59.661/PR, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/11/2015, 

DJe 11/11/2015)". (AgRg no RHC n. 150.787/PE, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 

Sexta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/05/2022). 

     Ademais, "o art. 243 do Código de Processo Penal disciplina os requisitos do mandado de busca e apreensão, dentre os quais não 

se encontra o detalhamento do que pode ou não ser arrecadado; e o art. 240 apresenta um rol exemplificativo dos casos em que a 

medida pode ser determinada, no qual se encontra a hipótese de arrecadação de objetos necessários à prova da infração ou à defesa 

do réu, não havendo qualquer ressalva de que não possam dizer respeito à intimidade ou à vida privada do indivíduo". (RHC n. 

141.737/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/04/2021, DJe de 15/06/2021). 

Processo sob segredo de justiça, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 16/08/2022, DJe 

22/08/2022. 

 

Coleta compulsória de material orgânico de suspeitos para fins de identificação criminal. Art. 5º-A da Lei n. 12.037/2009. Incluído 

pela Lei n. 12.654/2012. Ausência de consentimento. Material não descartado. Pessoas definitivamente não condenadas. Coleta 

ilegal. Direito à não autoincriminação. Recurso Extraordinário 973.837/MG. Repercussão Geral n. 905/STF. 

É nula, para fins de identificação criminal, a coleta compulsória de material orgânico não descartado de pessoas definitivamente 

não condenadas. 

     O Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral na questão constitucional aludida no Recurso 

Extraordinário 973.837/MG (Tema n. 905/STF), em relação ao art. 9º-A da Lei n. 7.210/1984, que "prevê a identificação e o 

armazenamento de perfis genéticos de condenados" por delitos violentos ou hediondos em banco de dados estatal. 

     A Lei n. 13.964/2019 não excluiu dos preceitos normativos vigentes o art. 5º-A (incluído pela Lei n. 12.654/2012 à norma de 2009, 

Lei n. 12.037/2009), que trouxe ao ordenamento jurídico a viabilidade de coleta de material orgânico de suspeitos para fins de 

identificação criminal. 

     Nada obstante, cumpre consignar que, mesmo no tocante a condenados, definitivamente, por delitos violentos e graves, entendeu 

o STF, no Recurso Extraordinário 973.837/MG, que há razão bastante para a discussão acerca dos "limites dos poderes do Estado de 

colher material biológico", de "traçar o respectivo perfil genético, de armazenar os perfis em bancos de dados e de fazer uso dessas 

informações", diante dos relevantes argumentos quanto à eventual "violação a direitos da personalidade" e à "prerrogativa de não 

se autoincriminar". 

     No caso, a infração praticada não deixa vestígios, tampouco a autoridade policial noticiou de que forma a providência restritiva 

traria utilidade às investigações, e não há denúncia contra o investigado, quanto mais sentença condenatória. 

     Não se olvida que há precedentes desta Corte Superior, no sentido de que a extração de saliva não representa método invasivo 

da intimidade. Sem embargo, são hipóteses em que o referido material genético se achava em objetos descartados - vale dizer, o 

exame do elemento orgânico não envolveu violação ao corpo do indivíduo (ilustrativamente, o suspeito fumou e desprezou cigarros, 

ou a saliva foi recolhida de copos ou talheres de plástico utilizados e eliminados) - ou se a arrecadação do material biológico é 

consentida (RHC 104.516/RN, Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe 07/02/2020; HC 495.694/SP, Ministra Laurita Vaz, DJe 07/03/2019). 

     A propósito, há dezenas de precedentes desta Casa que não confrontam com o caso em comento, porquanto aludem à coleta de 

elementos orgânicos de sentenciados e sujeitos à execução - como o HC 536.114/MG, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 

10/2/2020, e o HC 476.341/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 9/9/2019 - ou remetem a circunstâncias em que 

há consentimento do acusado com o recolhimento do material biológico ou fornecimento voluntário do dado perquerido - como o 

HC 651.424/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 31/5/2022, e o AgRg no REsp 1.979.815/PE, Rel. Ministro Jesuíno Rissato, 

Quinta Turma, DJe 16/3/2022. 

 

     Com efeito, o Pacto de San José da Costa Rica (aderido à legislação pátria pelo Decreto n. 678/1992) prevê, como garantia de toda 

pessoa acusada, que ninguém é obrigado a se autoincriminar e assegura ao acusado/réu o direito a não depor contra si mesmo, nem 

a declarar-se culpado (art. 8º, item "2", alínea "g"). 

     O direito à não se inculpar também está previsto na Constituição da República, em seu art. 5º, LXIII, segundo o qual "o preso será 

informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado". Ainda, o Código de Processo Penal dispõe, em seu art. 186, a 

possibilidade de o réu ficar em silêncio, quando interrogado. 



 

 

     Dessa forma, declara-se a nulidade da coleta compulsória de material orgânico e da inserção dos respectivos dados biológicos no 

Banco Nacional de Perfis Genéticos na hipótese dos autos, em que: I. não há sentença contra o investigado; II. não há 

proporcionalidade na medida invasiva, não há denúncia em seu desfavor; III. não há dúvida acerca da identificação do investigado; 

IV. o delito pelo qual se determinou a providência restritiva não deixa vestígios; V. não há comprovação bastante de que a 

identificação genética do investigado é essencial para a investigação criminal; VI. não se trata de material biológico descartado; VII. 

a coleta dos dados orgânicos depende da intervenção no corpo do indivíduo, não consentida; VIII. o investigado, em princípio, é 

primário, de modo que não há motivo idôneo, ao menos por ora, para a inclusão do seu perfil biológico em banco estatal de dados 

genéticos; IX. há discussão relevante no Supremo Tribunal Federal sobre a possibilidade de atos semelhantes ao ora impugnado 

violarem direito à personalidade de pessoas definitivamente condenadas, bem como a prerrogativa de os réus não se 

autoincriminarem (conforme, inclusive, orientação da Corte Européia de Direitos Humanos); e X. a espécie não se adequa aos 

precedentes do STJ, que se reportam a sentenciados, a material descartado ou ao consentimento da provisão dos dados biológicos 

pelos réus. 

RHC 162.703-RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 13/09/2022. 

 

Violência doméstica. Medidas protetivas de urgência. Conclusão do inquérito policial sem indiciamento do recorrente. Revogação. 

É indevida a manutenção de medidas protetivas na hipótese de conclusão do inquérito policial sem indiciamento do acusado. 

     O STJ possui o entendimento segundo o qual "as medidas de urgência, protetivas da mulher, do patrimônio e da relação familiar, 

somente podem ser entendidas por seu caráter de cautelaridade - vigentes de imediato, mas apenas enquanto necessárias ao 

processo e a seus fins" (AgRg no REsp 1.769.759/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 07/05/2019, DJe de 

14/05/2019). 

     No caso, foram deferidas medidas protetivas pelo prazo de seis meses. Ao término, as medidas foram prorrogadas por mais seis 

meses. Todavia, apesar de as medidas protetivas terem sido devidamente fundamentadas, ocorreu a conclusão do inquérito policial 

sem indiciamento do recorrente. 

     Nesse sentido, tem-se que "a imposição das restrições de liberdade ao recorrente, por medida de caráter cautelar, de modo 

indefinido e desatrelado de inquérito policial ou processo penal em andamento, significa, na prática, infligir-lhe verdadeira pena sem 

o devido processo legal, resultando em constrangimento ilegal" (RHC 94.320/BA, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 

em 09/10/2018, DJe 24/10/2018). 

Processo sob segredo de justiça, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, por maioria, julgado em 20/09/2022. 

 

Advogado. Apresentação de noticia criminis ao Ministério Público. Delação. Ausência de justa causa. Violação ao dever de sigi lo 

profissional. Ilicitude das provas obtidas. 

     São ilícitas as provas obtidas em acordo de delação premiada firmado com advogado que, sem justa causa, entrega às 

autoridades investigativas documentos e gravações obtidas em virtude de mandato que lhe fora outorgado, violando o dever de 

sigilo profissional. 

A questão posta é se é lícito que advogado, sem justa causa, ofereça delatio criminis contra cliente com base em fatos de que teve 

conhecimento no exercício do mandato. 

     No caso, o advogado espontaneamente apresentou noticia criminis ao Ministério Público, informando ter provas, mas 

condicionando sua apresentação a exclusão de eventual denúncia e isenção das demais consequências não criminais. O advogado 

não estava sendo investigado ou acusado de prática delitiva, nem estava se defendendo de acusação por seu cliente da prática 

delitiva. 

 

     Embora o acordo de colaboração premiada tenha representado uma inovação no sistema de Justiça criminal, o Supremo Tribunal 

Federal, no HC n. 142.205/PR, assentou a possibilidade de anulação e declaração de ineficácia probatória de acordos de colaboração 

premiada firmados em desrespeito às normas legais e constitucionais (HC n. 142.205/PR, relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda 

Turma, DJe de 1/10/2020.) Na ocasião, consignou o relator que "[p]ara punir adequadamente fatos lesivos à sociedade (e é óbvio 

que isso deve ser feito), é necessário o respeito irrestrito aos ditames legais, constitucionais e convencionais". 

     O dever de sigilo profissional imposto ao advogado e as prerrogativas profissionais a ele asseguradas não têm em vista assegurar 

privilégios pessoais, mas sim os direitos dos cidadãos. Nessa direção, a doutrina afirma que a inviolabilidade da atividade do 



 

 

advogado, "na verdade, é uma proteção ao cliente que confia a ele documentos e confissões da esfera íntima, de natureza conflitiva 

e não raro objeto de reivindicação (...)". 

     Não há empecilho ao deferimento de medidas restritivas contra advogado investigado ou acusado da prática de crimes. Também 

não há ilicitude na conduta do advogado que apresenta em juízo documentos e provas de que dispõe em razão do exercício 

profissional para se defender de imputação de prática de crime feita por um cliente, em razão do princípio da ampla defesa e 

contraditório. 

     O que é inadmissível é a conduta do advogado que, sponte propria, independentemente de provocação e na vigência de mandato 

de procuração que lhe foi outorgado, grava clandestinamente suas comunicações com seus clientes com objetivo delatados, e 

entrega às autoridades investigativas documentos de que dispõe em razão da profissão, violando o dever de sigilo profissional (art. 

34, VII, da Lei n. 8.906/1994). 

     Não é por outra razão que a Lei n. 14.365/2022, que alterou a Lei n. 8.904/1994, passou a dispor no § 6º-I do art. 6º ser "vedado 

ao advogado efetuar colaboração premiada contra quem seja ou tenha sido seu cliente, e a inobservância disso importará em 

processo disciplinar, que poderá culminar com a aplicação do disposto no inciso III do caput do art. 35 desta Lei, sem prejuízo das 

penas previstas no art. 154 do Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal)". 

     Diante disso, inafastável a conclusão quanto à ilegalidade da conduta do advogado que trai a confiança nele depositada, utilizando-

se de posição privilegiada, para delatar seus clientes e firmar acordo com o Ministério Público. 

RHC 164.616-GO, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 27/09/2022, DJe 30/09/2022. 

 

Interceptação telefônica. Requisitos da utilização da técnica de fundamentação per relationem. Impossibilidade. Mera remissão à 

representação do Ministério Público. Ausência de transcrição dos argumentos ou acréscimo das razões de decidir do Magistrado. 

Exigência de consideração autônoma relativa ao caso concreto. Efetiva demonstração da imprescindibilidade de 

prorrogação/autorização da medida constritiva. 

     Em decisões que autorizem a interceptação das comunicações telefônicas de investigados, é inválida a utilização da técnica da 

fundamentação per relationem (por referência) sem tecer nenhuma consideração autônoma, ainda que sucintamente, justificando 

a indispensabilidade da autorização de inclusão ou de prorrogação de terminais em diligência de interceptação telefônica. 

     O STJ admite o emprego da técnica da fundamentação per relationem. Sem embargo, tem-se exigido, na jurisprudência da Sexta 

Turma, que o juiz, ao reportar-se a fundamentação e a argumentos alheios, ao menos os reproduza e os ratifique, eventualmente, 

com acréscimo de seus próprios motivos. 

     No caso, as decisões que autorizaram a prorrogação da medida não foram concretamente motivadas, haja vista que, mais uma 

vez, o Juiz de primeiro grau se limitou a autorizar a inclusão de outros terminais a prorrogação das diligências já em vigor e a exclusão 

de outras linhas telefônicas, nos moldes requeridos pelo Parquet, sem registrar, sequer, os nomes dos representados adicionados e 

daqueles em relação aos quais haveria continuidade das diligências, nem sequer dizer a razão pela qual autorizava as medidas. 

     Por conseguinte, os atos decisórios não apresentaram motivos suficientes para justificar as medidas deferidas, pois seu nível de 

abstração permitiria a realização de diligências semelhantes em qualquer outro pleito formulado (mesmo que não guardasse 

nenhuma relação com os fatos apurados na medida cautelar apreciada). 

     A rigor, as decisões que servirem para deferir medidas semelhantes em qualquer procedimento investigatório são insuficientes,  

portanto, para suprir os requisitos constitucionais e legais de fundamentação da cautela. 

RHC 119.342-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 20/09/2022. 

 

Prisão preventiva. Advogado. Recolhimento em cela individual. Condições mínimas de salubridade e dignidade humana. Sala de 

Estado Maior. Condições equivalentes. Constrangimento ilegal. Ausência. 

Estando o advogado em cela individual, sem registro de eventual inobservância das condições mínimas de salubridade e dignidade 

humanas, não se configura constrangimento ilegal em razão das instalações em que se encontra recolhido. 

     O Estatuto da Advocacia (Lei n. 8.906/1994) garante ao advogado, enquanto não transitar em julgado a sentença penal 

condenatória, o direito de "não ser recolhido preso (...), senão em sala de Estado-Maior (...) e, na sua falta, em prisão domiciliar" (art. 

7º, inciso V). 



 

 

     Posteriormente, a Lei n. 10.258/2001, alterando o art. 295 do Código de Processo Penal, dispôs que, "não havendo 

estabelecimento específico para o preso especial, este será recolhido em cela distinta do mesmo estabelecimento" (§ 2º). 

     Todavia, o aparente conflito entre as normas do art. 7º, inciso V, do Estatuto da Advocacia (norma anterior especial) e da Lei n. 

10.258/2001 (norma posterior geral), que alterou o art. 295 do CPP, é superado pela aplicação do critério da especialidade ("lex 

posterior generalis non derogat priori speciali"). 

     Assim, não obstante o advento da Lei n. 10.258/2001, há de se respeitar a prerrogativa de índole profissional, qualificável como 

direito público subjetivo do advogado regularmente inscrito na OAB. 

     Cumpre-se verificar, pois, se o cumprimento da prisão preventiva em cela individual fere o art. 7º, V, do Estatuto da Advocacia. 

     No caso, consta da decisão de primeiro grau: "1. Conforme ofício de fls. 2682, o acusado encontra-se em cela distinta dos demais 

presos, uma vez que ostenta a condição de advogado. Observa-se que não há qualquer violação das prerrogativas que lhe são 

próprias, conforme pacífica jurisprudência do STJ". 

     É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior que "a ausência, simplesmente, de sala do 

Estado Maior não autoriza seja deferida prisão domiciliar ao paciente, advogado, preso preventivamente, dado que encontra-se 

segregado em cela separada do convívio prisional, em condições dignas de higiene e salubridade, inclusive com banheiro privativo" 

(HC 270.161/GO, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 12/08/2014, DJe 25/08/2014). 

     Do exposto, estando o advogado em cela individual, sem registro de eventual inobservância das condições mínimas de salubridade 

e dignidade humanas, separado dos outros presos e sem o rigor e a insalubridade do cárcere comum, não há falar em 

constrangimento ilegal em razão das instalações em que ele se encontra recolhido. 

AgRg no HC 765.212-SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 27/09/2022, DJe 

04/10/2022. 

Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente. Exigência de habitualidade para 

tipificação da conduta. Desnecessidade. Crime instantâneo. Proteção integral da pessoa humana em desenvolvimento. 

O delito de favorecimento à exploração sexual de adolescente não exige habitualidade. Trata-se de crime instantâneo, que se 

consuma no momento em que o agente obtém a anuência para práticas sexuais com a vítima menor de idade, mediante artifícios 

como a oferta de dinheiro ou outra vantagem, ainda que o ato libidinoso não seja efetivamente praticado. 

As normas penais que tutelam a dignidade sexual de crianças e adolescentes devem ser interpretadas à luz das obrigações 

internacionais assumidas pelo Brasil quanto à proteção da pessoa humana em desenvolvimento contra todas as formas de exploração 

sexual e das disposições constitucionais que impõem o paradigma da proteção integral. 

     De fato, ao ratificar a Convenção sobre os Direitos da Criança (Decreto n. 99.710/1990), o Brasil se comprometeu a adotar todas 

as medidas necessárias para proteger pessoas com idade inferior a 18 (dezoito) anos contra todas as formas de violência física ou 

mental, abuso ou tratamento negligente, maus tratos ou exploração, inclusive abuso sexual (arts. 19 e 34 da Convenção). Este 

compromisso internacional está em consonância com a norma constitucional que confere absoluta prioridade à proteção dos direitos 

da criança e do adolescente, determinando que a lei deve punir severamente o abuso, a violência e a exploração sexual contra elas 

praticado (art. 227, caput e § 4.º, da CF). 

     Nesse contexto, é inadmissível a interpretação de que o delito previsto no art. 218-B do Código Penal exija a presença de 

habitualidade. De fato, o simples oferecimento de vantagem pecuniária à criança ou adolescente em troca de atos sexuais configura, 

por si só, induzimento a situação de exploração sexual apta a justificar a tipificação da conduta. 

     Conforme a compreensão já consagrada pela Terceira Seção desta Corte Superior, "[q]uem, se aproveitando da idade da vítima, 

oferece-lhe dinheiro em troca de favores sexuais está a explorá-la sexualmente, pois se utiliza da sexualidade de pessoa ainda em 

formação como mercancia." (EREsp 1.530.637/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, DJe 17/09/2021). Por essa razão, 

enquadra-se na situação de exploração sexual qualquer tipo de oferta econômica a criança ou adolescente em troca da prática de 

atos sexuais, mesmo que objetivando a obtenção de um único ato libidinoso ou que não haja intermediação de terceiros. 

     O delito de favorecimento à exploração sexual de criança ou adolescente, portanto, não exige habitualidade, tratando-se de crime 

instantâneo, que se consuma no momento em que o agente obtém a anuência para práticas sexuais com a vítima menor de idade, 

mediante artifícios como a oferta de dinheiro ou outra vantagem, ainda que o ato libidinoso não seja efetivamente praticado. 

     Esta interpretação da norma do art. 218-B, caput, do Código Penal é a única capaz de cumprir com a exigência de proteção integral 

da pessoa em desenvolvimento contra todas as formas de exploração sexual. 

Processo sob segredo de justiça, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 20/09/2022, DJe 29/09/2022. 



 

 

Colaboração premiada. Acordo entre acusação e defesa. Vítima colaboradora. Impossibilidade. 

A colaboração premiada é um acordo realizado entre o acusador e a defesa, não podendo a vítima ser colaboradora. 

O § 6° do art. 4° da Lei n. 12.850/2013 estipula que "o juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a 

formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação 

do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu defensor". 

     Pela jurisprudência desta Corte Superior e pela legislação pertinente, a vítima não pode ser colaboradora, porque lhe faltaria 

interesse - haja vista que é a interessada na tutela punitiva. 

     De ver-se que, de acordo com a doutrina, a "colaboração premiada é um acordo realizado entre o acusador e a defesa, visando ao 

esvaziamento da resistência do réu e à sua conformidade com a acusação, com o objetivo de facilitar a persecução penal em troca 

de benefícios ao colaborador, reduzindo as consequências sancionatórias à sua conduta delitiva". 

     Ressalte-se ainda que "o Supremo Tribunal Federal, por seu Plenário, em voto da relatoria do Ministro Dias Toffoli, nos autos do 

HC 127.483/PR, assentou o entendimento de que a colaboração premiada, para além de técnica especial de investigação, é negócio 

jurídico processual personalíssimo, pois, por meio dele, se pretende a cooperação do imputado para a investigação e para o processo 

penal, o qual poderá redundar em benefícios de natureza penal premial, sendo necessário que a ele se aquiesça, voluntariamente, 

que esteja no pleno gozo de sua capacidade civil, e consciente dos efeitos decorrentes de sua realização" (APn 843/DF, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 06/12/2017, DJe 01/02/2018). 

HC 750.946-RJ, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF da 1ª Região), Sexta Turma, por maioria, julgado em 

11/10/2022. 

 

Suspensão condicional do processo ofertada pelo Ministério Público. Reparação do dano à vítima. Desacordo quanto ao valor a 

ser pago. Inviabilidade do benefício legal. 

A falta de acordo entre as partes quanto ao valor a ser pago a título de reparação do dano inviabiliza o benefício legal da suspensão 

condicional do processo. 

     Nos termos da jurisprudência desta Corte "a suspensão condicional do processo, proposta pela acusação, é solução extrapenal 

que cumpre ser prestigiada como instrumento de controle social de crimes de menor potencial ofensivo. Na presença dos requisitos 

objetivos e subjetivos previstos na legislação de regência, impõe-se sua homologação após o recebimento da denúncia, com 

suspensão do processo e do prazo prescricional" (APn n. 954/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado 

em 6/10/2021, DJe de 15/10/2021). 

     No caso, não se verifica constrangimento ilegal, pois foi proposta pelo Ministério Público a suspensão condicional do processo, 

não tendo sido o benefício homologado pelo juízo em razão do desacordo entre as partes acerca do valor a ser pago a título de 

reparação do dano, uma das condições para a concessão desse benefício, previsto no art. 89, §1º, I, da Lei n. 9.099/1995. 

     "A reparação do dano causado, salvo na impossibilidade de fazê-lo, prevista no art. 89, § 1º, I, da Lei n. 9.099/1995, é imprescindível 

para concessão do sursis processual". (RHC 62.119/SP, Rel. Ministro Gurgel De Faria, Quinta Turma, julgado em 10/12/2015, DJe 

05/02/2016). 

     Outrossim, em situação análoga, decidiu esta Corte que, "no que diz respeito à alegada afronta ao art. 89 da Lei n. 9.099/1995, 

tem-se que a suspensão condicional do processo deixou de ser oferecida não em virtude da ausência de prévia reparação do dano, 

mas sim em razão da ausência de acordo sobre o ressarcimento do dano, situação que, de fato, inviabiliza o benefício legal". (AgRg 

no AREsp n. 1.751.724/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 27/9/2021). 

RHC 163.897-RS, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF da 1ª Região), Sexta Turma, por unanimidade, julgado 

em 18/10/2022, DJe 21/10/2022. 

 

EXECUÇÃO PENAL 

Execução penal. Art. 126 da LEP. Realização de cursos profissionalizantes. Modalidade à distância. Ausência de 
credenciamento no Ministério da Educação (MEC). Exigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Remição por 
estudo. Impossibilidade. 

A remição de pena em virtude de curso profissionalizante, realizado pelo apenado na modalidade à distância (EaD), exige a 
apresentação de certificado emitido por entidade educacional devidamente credenciada perante o Ministério da Educação (MEC). 

O art. 126 da LEP prevê, em seu § 2º, que "as atividades de estudo a que se refere o § 1º deste artigo poderão ser desenvolvidas 



 

 

de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância e deverão ser certificadas pelas autoridades educacionais 
competentes dos cursos frequentados". 

     Além disso, no que se refere à educação profissionalizante e ao ensino à distância, dispõem os arts. 39 e 80 da Lei n. 
9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), notadamente no § 1º do art. 80, que "a educação a distância, 
organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União". 

     Como se vê, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação não dispensa o credenciamento das instituições de ensino que ofertem 
cursos profissionalizantes e, quanto aos cursos à distância, traz de forma expressa a exigência de credenciamento junto à União das 
instituições de ensino. 

     No caso, o Curso de Gerente Administrativo, ofertado pelo CBT EAD, não satisfaz as exigências legais, ante a ausência de 
demonstração do efetivo credenciamento deste, não sendo possível, portanto, o deferimento da remição da pena pelo estudo. 
(AgRg no REsp 1.926.932/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 25/5/2021). 

AgRg no HC 722.388-SP, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 09/08/2022, DJe 15/08/2022. 

 
Remição de pena. Art. 126, §4º, da Lei 7.210/1984 (LEP). Trabalho e estudo. Suspensão durante a pandemia de Covid-19. 

Princípio da individualização da pena. Proibição de remição ficta. Situação excepcionalíssima. Derrotabilidade da norma jurídica. 
Preservação dos direitos. Princípios da dignidade da pessoa humana, da isonomia e da fraternidade. Diferenciação necessária 
(distinguishing). Tema n. 1120/STJ. 

Nada obstante a interpretação restritiva que deve ser conferida ao art. 126, §4º, da LEP, os princípios da individualização da 
pena, da dignidade da pessoa humana, da isonomia e da fraternidade, ao lado da teoria da derrotabilidade da norma e da situação 
excepcionalíssima da pandemia de Covid-19, impõem o cômputo do período de restrições sanitárias como de efetivo estudo ou 
trabalho em favor dos presos que já estavam trabalhando ou estudando e se viram impossibilitados de continuar seus afazeres 
unicamente em razão do estado pandêmico. 

    
  A controvérsia consiste em definir a possibilidade ou não de concessão de remição ficta, com extensão do alcance da norma 

prevista no art. 126, §4º, da Lei de Execução Penal, aos apenados impossibilitados de trabalhar ou estudar em razão da pandemia 
ocasionada pelo novo coronavírus. 

 
     O STJ entende que a ausência de previsão legal específica impossibilita a concessão de remição da pena pelo simples fato de 

o Estado não propiciar meios necessários para o labor ou a educação de todos os custodiados. Entende-se, portanto, que a omissão 
estatal não pode implicar remição ficta da pena, haja vista a ratio do referido benefício, que é encurtar o tempo de pena mediante 
a efetiva dedicação do preso a atividades lícitas e favoráveis à sua reinserção social e ao seu progresso educativo. 

 
     Contudo, em que pese tal entendimento, ele não se aplica à hipótese excepcionalíssima da pandemia de Covid-19 por várias 

razões (distinguishing). A jurisprudência mencionada foi construída para um estado normal das coisas, não para uma pandemia. 
 
     O art. 3º da Lei 7.210/1984 estabelece que, "ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos 

pela sentença ou pela lei". Em outros termos, ressalvadas as restrições decorrentes da sentença penal e os efeitos da condenação, 
o condenado mantém todos os direitos que lhe assistiam antes do trânsito em julgado da decisão condenatória. 

 
     Por sua vez, a doutrina estabelece que a "Derrotabilidade é o ato pelo qual uma norma jurídica deixa de ser aplicada, mesmo 

presentes todas as condições de sua aplicabilidade, de modo a prevalecer a justiça material no caso concreto". 
 
     Nessa linha, negar aos presos que já trabalhavam ou estudavam antes da pandemia de Covid-19 o direito de continuar a 

remitir sua pena se revela medida injusta, pois: (a) desconsidera o seu pertencimento à sociedade em geral, que padeceu, mas 
também se viu compensada com algumas medidas jurídicas favoráveis, o que afrontaria o princípio da individualização da pena (art. 
5º, XLVI, da CF/1988), da isonomia (art. 5º, caput, da CF/1988) e da fraternidade (art. 1º, II e III, 3º, I e III, da CF/1988); (b) exige que 
o legislador tivesse previsto a pandemia como forma de continuar a remição, o que é desnecessário ante o instituto da 
derrotabilidade da lei. 

 
     Note-se, assim, que não se está a conferir uma espécie de remição ficta pura e simplesmente ante a impossibilidade material 

de trabalhar ou estudar. O benefício não deve ser direcionado a todo e qualquer preso que não pôde trabalhar ou estudar durante 
a pandemia, mas tão somente àqueles que, já estavam trabalhando ou estudando e, em razão da Covid, viram-se impossibilitados 
de continuar com suas atividades. 

REsp 1.953.607-SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 14/09/2022 (Tema 1120). 
 
 
Transferência de preso para Sistema Penitenciário Federal. Pedido de prorrogação do prazo. Possibilidade. Lei n. 11.671/2008. 

Necessidade de fundada motivação pelo juízo de origem. Persistência do motivo ensejador do pedido de transferência originário. 
Fundamentação suficiente. 

     
 Se devidamente motivado pelo Juízo estadual o pedido de manutenção de preso, em presídio federal, não cabe ao Magistrado 



 

 

federal exercer juízo de valor sobre a fundamentação apresentada, mas, apenas, aferir a legalidade da medida. 
Cinge-se a controvérsia a decidir a competência para análise de pedido de prorrogação de custodiado no Sistema Penitenciário 

Federal. 
 
     A jurisprudência desta Corte, tem compreendido que, se devidamente motivado pelo Juízo local o pedido de manutenção do 

apenado, em presídio federal, não cabe ao Juízo Corregedor Federal exercer juízo de valor sobre a fundamentação apresentada, 
mas, apenas, aferir a legalidade da medida (CC 154.679/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 24/10/2017). 

     No caso, expirado o período de permanência, o Juízo Federal determinou o retorno do apenado ao sistema penitenciário 
estadual, ante a inexistência de decisão do magistrado estadual autorizando a prorrogação da permanência do apenado. Cientificado 
da decisão, o Juízo estadual suscitou o conflito, consignando que remanescem íntegros os fundamentos que subsidiaram o ingresso 
do apenado em caráter emergencial. 

 
     Por sua vez, o requerimento de prorrogação esteve fundado em elementos concretos, notadamente a liderança exercida pelo 

custodiado em organização criminosa e o risco que seu retorno representaria ao sistema penitenciário estadual, ante a existência 
de indícios de que atuou ativamente na articulação de ataques intra e extramuros. 

     Assim, tendo o Juízo estadual reiterado as razões e fundamentos que deram causa à transferência do preso para presídio 
federal de segurança máxima - razões essas que se encontram de acordo com o teor da Lei n. 11.671/2008, em especial o seu art. 
3º -, e não tendo apresentado o Juízo federal óbice legal ou objetivo para o não acatamento do pedido, deve ser declarada a 
competência do Juízo Federal, bem como prorrogada a permanência do preso no Sistema Penitenciário Federal. 

CC 190.601-PA, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 28/09/2022, DJe 30/09/2022. 
 
 

JURISPRUDÊNCIA TJPI 

 
 
Relator: Eulália Maria Pinheiro 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 21/10/2022  
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
 
PROCESSUAL PENAL – APELAÇÃO CRIMINAL – RECURSO DA DEFESA – ROUBO MAJORADO – PRELIMINAR: AUSÊNCIA DE 

INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA – REJEITADA – PLEITO DE RECONHECIMENTO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA – NÃO 
APLICAÇÃO EM CRIMES COMETIDOS COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA – PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL – 
INAPLICABILIDADE – ABSOLVIÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – CONFISSÃO DO RÉU E DEPOIMENTOS DA VÍTIMA – PROVAS IDÔNEAS – 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE FURTO – INVIABILIDADE – EMPREGO DE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. 

 
1. Preliminar de nulidade do processo ante a ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública: da análise detida dos autos, 

mais precisamente do termo de audiência de instrução e julgamento e da mídia audiovisual juntada, não há o que se falar em 
nulidade, uma vez que não só se realizou a intimação pessoal da Defensoria via sistema Pje, como a audiência foi realizada com a 
presença do Defensor Público constituído, o qual participou ativamente, formulando perguntas para vítima, testemunha e réus, 
tendo sido asseguradas a ampla defesa e o contraditório. Repise-se, em nenhum momento foi nomeado defensor diferente do que 
já estava constituído, não havendo qualquer deficiência de representação ou cerceamento de defesa. Preliminar rejeitada. 

 
2. No crime de roubo, imputado ao apelante, além do próprio patrimônio, a lei penal busca tutelar a liberdade individual e a 

integridade física da vítima, interesses altamente relevantes para toda coletividade que, portanto, devem ser resguardados pelo 
Direito Penal, não havendo que se falar em aplicação do princípio da adequação social. 

 
3. No caso, não há como aplicar o princípio da insignificância, mormente em razão do fato ter sido praticado pelo apelante 

mediante grave ameaça, em concurso com outro indivíduo, e com a utilização de simulacro de arma de fogo, como forma de 
intimidar a vítima do delito, fato que não pode ser taxado como um comportamento de reduzido grau de reprovabilidade. 

 
4. Além da própria confissão do réu, verifica-se prova testemunhal altamente relevante da vítima, que reconheceu o acusado 

como sendo um dos autores do delito, o que produz cognição com profundidade suficiente para alcançar o juízo condenatório em 
relação ao crime tipificado no art. 157, §2º, II, do Código Penal. 

 
5. Havendo provas inequívocas de que foi utilizada violência e grave ameaça contra a vítima durante a prática delitiva, não há 

que se falar em desclassificação da conduta imputada ao apelante para o delito de furto. 
 
6. Recurso conhecido e negado provimento em conformidade com o parecer ministerial. 
 



 

 

Relator: Eulália Maria Pinheiro 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 21/10/2022  
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
  
APELAÇÃO CRIMINAL. DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA - NÃO IDENTIFICADA. CRIME IMPOSSIVEL – NÃO VERIFICADO. LAUDO 

PERICIAL INDIRETO REALIZADO POR POLICIAIS - ILICITUDE NÃO VERIFICADA. RECURSO IMPROVIDO. 
 
1 - Inviabilidade do reconhecimento da desistência voluntária, uma vez que o crime não se consumou por circunstância alheia à 

vontade do agente, que não conseguiu romper a grade. 
 
2 - O crime impossível não se amolda à hipótese, haja vista que o agente não utilizou meio absolutamente ineficaz ou agiu contra 

objeto absolutamente impróprio. 
 
3 - O exame técnico deve ser realizado por perito oficial, portador de diploma de curso superior ou por duas pessoas idôneas, 

compromissadas e que possuam qualificação técnica - ex vi do art. 159, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Penal -, exatamente como 
ocorre na presente hipótese. 

 
4 – Recurso improvido, conforme parecer ministerial. 
 
 
Relator: Eulália Maria Pinheiro 
Classe: Habeas Corpus Criminal 
Julgamento: 21/10/2022  
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
 
EMENTA 
 
HABEAS CORPUS - ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA - PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA – DECISÃO FUNDAMENTADA. - EXCESSO DE 

PRAZO - INOCORRÊNCIA - PRAZO QUE DEVE SER ANALISADO DE FORMA GLOBAL - PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - 29 (VINTE E 
NOVE) RÉUS. - COMPLEXIDADE DO FEITO – HABEAS CORPUS INDEFERIDO NO STJ - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO 
- ORDEM DENEGADA. 

 
Restando devidamente fundamentada a decisão que determinou a prisão preventiva, demonstrando a necessidade de garantia 

da ordem pública, principalmente em razão da apreensão de grande quantidade de droga, a segregação cautelar é medida que se 
impõe. 

 
Os prazos processuais devem ser observados com base na razoabilidade, ou seja, interpretados de forma a considera as 

particularidades de cada caso, sendo perfeitamente possível a dilação justificada do prazo para conclusão da instrução criminal, o 
que torna incabível a soltura do paciente. 

 
Ordem denegada. 
 
Relator: Joaquim Dias De Santana Filho 
Classe: Habeas Corpus Criminal 
Julgamento: 21/10/2022  
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO MAJORADO. ATRASO PROGRESSÃO DE REGIME E EXCESSO DE PRAZO ENVIO DE RECURSO 

INTERPOSTO PELA DEFESA PARA SUPERIOR INSTÂNCIA. WRIT DENEGADO. 
 
1. Tendo os pleitos da Defesa devidamente atendidos pela autoridade coatora (progressão de regime e envio de recurso à 

Superior Instância) não há que falar mais em constrangimento ilegal suportado pelo paciente. 
 
2. Ordem denegada. Decisão unânime. 
 
 Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal, à unanimidade, em harmonia com o parecer 

da Procuradoria-Geral de Justiça, pela DENEGAÇÃO DA ORDEM impetrada, comunicando-se esta decisão a autoridade coatora. 
 
 
 



 

 

Relator: Joaquim Dias De Santana Filho 
Classe: Recurso em Sentido Estrito 
Julgamento: 21/10/2022  
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. REFORMA DA DECISÃO 

IMPUGNADA. INVIABILIDADE. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 
 
1.O que se percebe com o manejo destes é manifesto inconformismo com a decisão que se mostrou contrária aos interesses 

da embargante, objetivando rediscutir matéria de mérito já decidida, situação que não se coaduna com os aclaratórios, cujos 
lindes cingem-se às hipóteses elencadas no art. 619 do CPP. 

 
2. Embargos improvidos. Decisão unânime. 

 
Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal, à unanimidade, em harmonia com o parecer 

ministerial, pelo conhecimento e improvimento do presente recurso, por não existirem quaisquer irregularidades a serem 
sanadas no acórdão combatido. 

 
Tratam-se de Embargos de Declaração, de fls. 760/772, id. 7134230, contra Acórdão, fls. 712/721, id. 6910765 interpostos por 

Francisco Adriano Pereira da Silva e Edmilson Pereira da Silva, já qualificados nos autos, por intermédio de sua advogada 
constituída nos autos, igualmente qualificado, com fulcro no art. 619 do CPP, que à unanimidade, deu improvimento ao recurso 
em sentido estrito interposto pelo mesmo, cuja ementa segue, in verbis: 

 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO SIMPLES. DECISÃO DE PRONÚNCIA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 

DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
 
1. Não se cogita de nulidade por cerceamento, se foram devidamente respeitados o contraditório e a ampla defesa, sem a devida 

demonstração de prejuízo sofrido pela parte. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma efetiva 
demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief), 
positivado pelo art. 563 do Código de Processo Penal. 

 
2. A sentença de pronúncia é uma decisão processual meramente declaratória e provisória, na qual o juiz admite ou rejeita a 

acusação, sem adentrar o mérito da questão, devendo admitir todas as acusações que tenham possibilidade de procedência, não 
havendo que se falar, neste momento, em absolvição por ausência de provas. 

 
3. A desclassificação do crime de tentativa de homicídio para o de lesão corporal exige prova extreme de dúvidas acerca do real 

desiderato do réu. Prova não suficientemente caracterizada neste momento e fase processuais. 
 
4. Recurso conhecido e improvido. 
 
Sustentam os embargantes a existência de omissões no Acórdão embargado visto que a decisão colegiada não teria feito menção 

sobre o grau de parentesco confessado pela testemunha Antônio Bispo Soares (genitor de uma das vítimas), como também da 
testemunha Antônio Ramon Carvalho de Arêa Leão (primo de Emanoel, uma das vítimas). 

 
Assevera que o Acórdão é contraditório em face a prova dos autos, em especial da legítima defesa confessa pelos acusados. 
 
Por fim, aduz ainda omissão no julgado em decorrência da prova testemunhal arrolada na denúncia, não foi feito a oitiva, o 

julgamento levou conta em os depoimentos que ocorreu na polícia, em nenhum momento foi apreciado a defesa dos próprios 
acusados quando em seu depoimento foram elucidativos que não tinham a intenção de matar alguém. 

 
Portanto, com base em tais fundamentações, requer o conhecimento e provimento dos presentes aclaratórios para que sejam 

suprida as irregularidades acima dispostas e reformado o Acórdão de fls. 712/721, id. 6910765 com base nas tesas ora arguidas pela 
Defesa. 

 
Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral de Justiça, às fls. 781/786, id. 8292927, opinou pelo conhecimento e rejeição do 

recurso. 
 
É o breve relatório. Encaminhem-se os presentes autos à SEJU para pauta, conforme previsto no art. 114, §4º, do RITJPI. 
 
 
Relator: Edvaldo Pereira De Moura 
Classe: Recurso em Sentido Estrito 



 

 

Julgamento: 14/10/2022  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO CONSUMADO. NEGATIVA DE AUTORIA — NÃO VERIFICADO. DECOTE DE 

QUALIFICADORAS - IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
 
1. A decisão de pronúncia consiste em mero juízo de admissibilidade, pelo qual o juiz admite ou rejeita a possibilidade de 

apreciação da imputação, observando o princípio da correlação, sem penetrar no exame do mérito da acusação. Na hipótese, estão 
presentes os dois requisitos cumulativos alinhavados no caput do art. 413 do CPP, não cabendo a este órgão recursal modificar a 
decisão de pronúncia, que determinou a submissão da imputação a julgamento pelo Tribunal do Júri; 

 
2. Para a fundamentação da decisão de pronúncia exige-se tão somente indícios bastantes de autoria que, com as provas 

carreadas aos autos, entendemos ser mais que suficientes para embasar a convicção do magistrado a quo e, por conseguinte, 
preencher os requisitos para a pronúncia do acusado; 

 
3. O decote de qualificadoras, quando não apresentado de forma irrefutável, demanda um aprofundamento no arcabouço 

probatório que é incompatível com a via recursal eleita. Tal apreciação, portanto, compete ao Tribunal Popular do Júri; 
 
4. Recurso conhecido e não provido, em consonância com o parecer ministerial superior. 
 
 
Relator: Sebastião Ribeiro Martins 
Classe: Recurso em Sentido Estrito 
Julgamento: 14/10/2022  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. INDÍCIOS DE AUTORIA E PROVA DA 

MATERIALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE MORTE. IMPOSSIBILIDADE DE REFORMAR 
A DECISÃO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPATIBILIDADE COM A ORDEM 
JURÍDICA CONSTITUCIONAL. MANUTENÇÃO DAS QUALIFICADORAS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 

 
1. É recorrente a utilização do princípio in dubio pro societate como fundamento para evitar uma desclassificação que beneficie 

o réu. No entanto, tal princípio é incompatível com as diretrizes processualistas no âmbito penal no Brasil e vem sendo rejeitado 
pela doutrina e pela jurisprudência pátria. 

 
2. Existindo dúvida quanto ao delito imputado na denúncia e indícios suficientes a ensejar a acusação por outro delito, há que 

se perpetrar a desclassificação, enfatizando-se que, nesta fase processual, não se aplica o princípio do “in dubio pro societate”. 
 
3. Havendo indícios de autoria e prova da materialidade, os quais restaram admitidos pelo magistrado singular, não há que se 

reformar a decisão proferida pelo magistrado a quo. 
 
5. In casu, verifica-se que a materialidade do crime de homicídio qualificado está demonstrada pelo auto de prisão em flagrante, 

inclusive pelo auto de apresentação e apreensão, certidão de óbito e laudo de exame pericial cadavérico, atestando como causa de 
morte traumatismo crânio encefálico perpetrado por instrumento contundente. Quanto à autoria do crime, os depoimentos 
colhidos nas fases inquisitiva e judicial  revelam indícios suficientes de que o Recorrente é o autor da lesão que ocasionou a morte 
da vítima. 

 
6. Em verdade, existem nos autos indícios suficientes de que o acusado tinha o animus necandi de matar a vítima, como 

comprovam os laudos periciais acostados, bem como os depoimentos das testemunhas. Ademais, um dos tijolos arremessados pelo 
réu atingiu a cabeça da vítima, órgão vital. Conclui-se, portanto, pela existência de probabilidade da vontade de matar do recorrente, 
não tendo a defesa logrado êxito em demonstrar cabal e inequivocamente que inexistia elemento subjetivo, devendo ser o caso 
submetido ao Tribunal do Júri.  

 
7. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que as circunstâncias qualificadoras só podem ser excluídas da 

sentença de pronúncia quando,  de forma  incontroversa,  mostrarem-se absolutamente improcedentes. 
 
8. O exame dos autos conduz à ilação de que o motivo do crime teria sido um suposto desentendimento ocorrido entre a filha 

da vítima e o acusado, fato esse que teria levado o ofendido a interferir na discussão. Quanto ao emprego do recurso que 
impossibilitou a defesa do ofendido, de acordo com os depoimentos prestados em juízo, após o desentendimento entre o acusado 
e a filha da vítima, aquele teria retirado-se do local e, instantes depois, teria retornado e surpreendido a vítima, arremessando-lhe 
dois tijolos, que provocaram as lesões descritas no laudo cadavérico. 



 

 

 
9. Recurso conhecido e improvido. 
 
ACÓRDÃO 
 
Acordam os componentes da Egrégia 1ª. Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, 

em CONHECER do recurso interposto e NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se incólume a sentença de pronúncia, em 
conformidade com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator. 

 
Relator: Edvaldo Pereira De Moura 
Classe: Revisão Criminal 
Julgamento: 28/10/2022  
Órgão: CÂMARAS REUNIDAS CRIMINAIS 
Ementa:  
 
REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. JUNTADA DE PROVA NOVA. DECLARAÇÃO DA VÍTIMA. PROVA 

NÃO PRODUZIDA SOBRE O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. PEDIDO REVISIONAL 
INDEFERIDO.  

 
1. A declaração particular, mesmo que declarada em cartório, não constitui prova idônea a embasar, como prova nova, a ação 

revisional, eis que, somente, a prova colhida mediante o crivo do contraditório com a participação do Ministério Público através de 
justificação judicial se mostra apta a tal pleito.  

 
2. Pedido revisional conhecido e improcedente. 
 
Relator: Pedro De Alcântara Da Silva Macêdo 
Classe: Revisão Criminal 
Julgamento: 07/10/2022  
Órgão: CÂMARAS REUNIDAS CRIMINAIS 
Ementa: 
EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL – REVISÃO CRIMINAL – FURTO SIMPLES (ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL) – 

ABSOLVIÇÃO – PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA – IMPOSSIBILIDADE – FURTO PRIVILEGIADO – IMPOSSIBILIDADE – 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA-BASE, RECONHECIMENTO DA ATENUANTE E AFASTAMENTO DA AGRAVANTE – POSSIBILIDADE 
– MODIFICAÇÃO DO REGIME INICIAL – POSSIBILIDADE – PARCIAL PROCEDÊNCIA – DECISÃO UNÂNIME. 

 
1. A aplicação do princípio da insignificância exige cautelosa avaliação das circunstâncias do fato, bem como daquelas 

concernentes à pessoa do agente, sob pena de desvirtuamento do instituto e incentivo à prática reiterada de furtos de pequeno 
valor. Precedentes. 

 
2. No presente caso, trata-se da subtração de dois aparelhos celulares, os quais, embora não tenham sido submetidos à avaliação 

pericial, possuíam valor sabidamente superior a 10% do salário-mínimo então vigente – R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro 
reais), nos termos do Decreto nº 8.166/2013. 

 
3. Ademais, o requerente possui outras condenações penais em seu desfavor, inclusive por crimes contra o patrimônio, o que 

reforça a impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância. 
 
4. Como se deu o afastamento de 4 (quatro) circunstâncias judiciais valoradas pelo Juízo de origem – antecedentes, 

personalidade, conduta social e consequências do crime –, impõe-se o redimensionamento da pena-base. 
 
5. A magistrada a quo registra que o apelante confessou a prática do delito, impondo-se então o reconhecimento da atenuante 

prevista no art. 65, III, “d”, do Código Penal (confissão espontânea). Inteligência da Súmula 545 do STJ. Precedentes. 
 
6. In casu, trata-se de pena inferior a 4 (quatro) anos, porém, foram mantidas 2 (duas) circunstâncias judiciais desfavoráveis 

(culpabilidade e circunstâncias do crime), o que possibilita a modificação do regime inicial para o semiaberto, nos termos do art. 33, 
§2º, "c", e §3º, do CP. 

 
7. Revisão Criminal julgada parcialmente procedente. Decisão unânime. 
 

 

  

 



 

 

WEBINÁRIOS 

 

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CNMP 

Seminário Internacional Sobre Recuperação de Ativos e Ministério Público 

https://www.youtube.com/watch?v=IQT8TfS0ew8 

7º Segurança Pública em Foco 

https://www.youtube.com/watch?v=S-_yGDdIZVE 

 

ATIVIDADES DO CAOCRIM 

 
REUNIÕES E EVENTOS 

 
SETEMBRO 

S T Q Q S 

05 
 

06 
 

07 08 09 
09h- Audiência 
0801861-
24.2022.8.18.0039 - 
09h - Barras 
10h30 Audiência 
0802795-
79.2022.8.18.0039 - 
Barras 

12 
 

13 
 

14 15 16 

19 
 

20 
 

21  
Reunião ENCCLA 

22 
Reunião com NUPAR 

23 

26 
Audiência Custódia 
4PJ-0803934-
84.2022.8.18.0033. 
1ª Vara de Piripiri. 

27 
Reunião com MS - 
ACT.MPPIxMS 
Reunião CAOCRIM, PJs 
ANPP e CIAP - SIC 

28 29 30 

 
OUTUBRO 

 
S T Q Q S 

03 04 05 
Audiência 09h30 - Central 
de IPs - 0828978-
12.2021.8.18.0140 
Audiência 11h-Central de 
IPs-
0819963.82.2022.8.18.0140-
Dep Especial 

06 07 

https://www.youtube.com/watch?v=IQT8TfS0ew8
https://www.youtube.com/watch?v=S-_yGDdIZVE


 

 

10 
 

11 12 13 14 
 

17 
Audiência 09h-Produção 
Antecip 0838690-
89.2022.8.18.0140 
Audiência 11h-Produção 
Antecip 
0825585.45.2022.8.18.0140 
 

18 
Audiência 10h-
Produção Antecip 
0838705-
58.2022.8.18.0140 
Audiência 11h-
Produção antecip 
0827914-
30.2022.8.18.0140 

19 
 

20 21 

24 
 

25 
Reunião CAOCRIM e 
CGU - ACT para 
acesso a banco de 
dados da CGU 

26 
11h00 - Reunião CAOCRIM e 
M.Saúde - BID e CNS 

27 
11h30 - Reunião 
CAOCRIM e MTE - 
BID e bancos de 
dados 

28 

 
 

Atendimentos realizados pelo CAOCRIM 

 
 

Atendimentos aos Órgãos de Execução - Dúvidas e Orientações: 84 

Sistemas (SISBO, SISPROCEP, BID, SIAPEN, SINALID, SPC):  393 

Modelos de Peças / Material de Apoio/ Sugestão de atuação aos membros: 42 

Atendimentos ao público externo: 06 

 
 

OFÍCIOS EXPEDIDOS 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

REGULARES: 27 

CIRCULARES: 06 



31 
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EQUIPE TÉCNICA DO CAOCRIM 

 

LUCIANO LOPES NOGUEIRA RAMOS – Coordenador do CAOCRIM 

lucianolopes@mppi.mp.br  

 

GLAUCO VENTURA ALVES NERI – Técnico Ministerial 

glaucoventura@mppi.mp.br 

 
HAMILTON NAVA JUNIOR – Estagiário de Pós-graduação 

hamilton.nava@mppi.mp.br 

INGRID ROCHA NASCIMENTO – Assessora Ministerial  

ingrid.nascimento@mppi.mp.br 

    

      

COLABORADOR 

Design Gráfico: Marcos Vinícius Lima Vieira  

 

CONTATOS   

 

E-mail: caocrim@mppi.mp.br 

Telefone: (86) 98165-3475. Ramais: 511 (Gabinete)/ 586 (Coordenação) 

Avenida Lindolfo Monteiro, 911, Bairro de Fátima. Teresina – PI. 
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